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INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuragdo: 01/02/1999 a 31/05/1999, 01/06/2000 a 31/01/2004

MANDADO DE SEGURANCA. COMPENSACAO TRIBUTARIA. PRAZO
PRESCRICIONAL DE CINCO ANOS DA PROPOSITURA.

O STJ ja consolidou entendimento no sentido de que o mandado de
seguranga constitui instrumento adequado a declaracdo do direito a
compensacdo do indébito recolhido em periodo anterior a impetracao,
observado o prazo prescricional de 5 (cinco) anos contados
retroativamente a partir da data do ajuizamento da acdo mandamental
(Acorddo n? 9303-015.990 — CSRF/32 Turma).

DECLARACAO DE COMPENSACAO. EXCLUSOES DA BASE DE CALCULO.
VENDAS DE PRODUTOS SUJEITOS A TRIBUTACAO MONOFASICA E/OU
SUBSTITUICAO TRIBUTARIA. DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.
SUJEITO PASSIVO. NAO COMPROVACAO.

@)
@)
<
(@)
]
<
>
O
|_
Z
L
=
=)
@)
@)
(@)

Em processos de ressarcimento, restituicdo e compensacao, recai sobre o
sujeito passivo o O6nus de comprovar nos autos, tempestivamente, a
natureza, a certeza e a liquidez do crédito pretendido. Nao ha como
reconhecer crédito cuja natureza, certeza e liquidez ndo restaram
comprovadas por meio de escrituracdo contabil-fiscal e documentos que a
suportem. As exclusdes da base de calculo originadas das vendas de
produtos sujeitos a substituicdo tributéria e/ou a incidéncia monofasica da
contribuicdo carecem de demonstracao incontestdvel de sua procedéncia,
sob pena de ndo aceitacdo pelo Fisco

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Período de apuração: 01/02/1999 a 31/05/1999, 01/06/2000 a 31/01/2004
			 
				 MANDADO DE SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. PRAZO PRESCRICIONAL DE CINCO ANOS DA PROPOSITURA. 
				 O STJ já consolidou entendimento no sentido de que o mandado de segurança constitui instrumento adequado à declaração do direito à compensação do indébito recolhido em período anterior à impetração, observado o prazo prescricional de 5 (cinco) anos contados retroativamente a partir da data do ajuizamento da ação mandamental (Acórdão nº 9303-015.990 – CSRF/3ª Turma).
				 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. EXCLUSÕES DA BASE DE CÁLCULO. VENDAS DE PRODUTOS SUJEITOS À TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA E/OU SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA. SUJEITO PASSIVO. NÃO COMPROVAÇÃO.
				 Em processos de ressarcimento, restituição e compensação, recai sobre o sujeito passivo o ônus de comprovar nos autos, tempestivamente, a natureza, a certeza e a liquidez do crédito pretendido. Não há como reconhecer crédito cuja natureza, certeza e liquidez não restaram comprovadas por meio de escrituração contábil-fiscal e documentos que a suportem. As exclusões da base de cálculo originadas das vendas de produtos sujeitos à substituição tributária e/ou à incidência monofásica da contribuição carecem de demonstração incontestável de sua procedência, sob pena de não aceitação pelo Fisco
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer e dar parcial provimento ao recurso voluntário, para que, ultrapassada a matéria julgada, o processo retorne à unidade de origem, para apurar a certeza e liquidez do crédito e as respectivas compensações abrangendo o período de fevereiro a maio de 1999.   
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Denise Madalena Green – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Regis Xavier Holanda – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores: Vinicius Guimaraes, Alexandre Freitas Costa, Denise Madalena Green, Regis Xavier Holanda (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do Acórdão nº 14-90.648, de 28/02/2019, proferido pela 11ª Turma da DRJ em Ribeirão Preto/SP, que por unanimidade de votos, julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade apresentada, mantendo a negativa do direito creditório em litígio.
		 Por bem descrever e retratar a realidade dos fatos, adoto o relatório da decisão recorrida: 
		 Trata o presente processo de manifestação de inconformidade em face de Despachos Decisórios (fls. 335/337 e 372) pelos quais foi reconhecido em parte o direito creditório e homologada compensação até o limite do crédito reconhecido, crédito esse decorrente de sentença judicial transitada em julgado.
		 O Despacho Decisório de fls. 335/337 foi proferido nos termos seguintes:
		 A decisão judicial transitada em julgado em 06/04/2006, referente ao mandado de segurança nº 1999.71.08.004706-3, impetrado em 02/07/1999, declarou a inexigibilidade da COFINS apurada com base no art. 3º, §1º da Lei nº 9.718/98 (fls. 107 a 111).
		 2. Com amparo na decisão judicial transitada em julgado e, em cumprimento ao disposto no art. 51 da IN/SRF nº 600/2005, a contribuinte formalizou Pedido de Habilitação de Crédito Judicial no processo nº 13054.000533/2006-10, o qual foi deferido conforme Despacho DRF/NHO nº 392/2007 de 23/11/2007 (fls. 69 a 124).
		 3. A fim de analisar as DCOMPs (Declarações de compensação) a seguir relacionadas, transmitidas após o deferimento da habilitação, passou-se à análise da legitimidade do crédito de COFINS pleiteado no período de fev/1999 a mai/1999 e de jun/2000 a jan/2004, no valor total de R$ 445.154,32 (quatrocentos e quarenta e cinco mil, cento e cinqüenta e quatro reais e trinta e dois centavos), atualizado até nov/2007– planilhas às fls. 117 a 122.  
		 /
		 É o relatório.
		 4. A decisão proferida no Mandado de Segurança em epígrafe trata apenas de declaração incidental de inconstitucionalidade de Lei proferida em Acórdão do STF (Supremo Tribunal Federal), não tendo sido reconhecido expressamente o direito creditório à contribuinte.
		 5. A doutrina clássica no ordenamento tributário brasileiro atribuía somente às sentenças condenatórias, dentre as sentenças cíveis, o caráter de título executivo judicial. Sob os reflexos dessa doutrina, as sentenças meramente declaratórias não eram aptas à execução.
		 6. Com a inovação trazida pelo art. 475-N, inciso I do CPC (Código de Processo Civil), a seguir transcrito, restou ultrapassado o dogma do monopólio da executividade às sentenças condenatórias. No novo contexto, a força executiva da sentença decorre da natureza e do conteúdo da decisão, independentemente da denominação a ela atribuída, de tal maneira que goza de eficácia executiva e, portanto, pode ser objeto de compensação toda a sentença que, ao reconhecer a existência/inexistência de relação jurídico-tributária, contiver, mesmo que implicitamente, os elementos identificadores da obrigação devida (sujeitos, prestação e exigibilidade).
		 “Art. 475-N. São títulos executivos judiciais:
		 I – a sentença proferida no processo civil que reconheça a existência de obrigação de fazer, não-fazer, entregar coisa ou pagar quantia; 
		 (...)” 
		 7. Em relação ao mandado de segurança, entretanto, o exame da sentença nele proferida deve ser feito a partir da análise da natureza executiva, combinada com os enunciados das Súmulas nº 213 do STJ e 269 e 271 do STF, cujos teores abaixo se transcrevem:
		 Súmula STJ 213: “O mandado de segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à compensação tributária”.
		 Súmula STF 269: “O mandado de segurança não é substitutivo de ação de cobrança”.
		 Súmula STF 271: “Concessão de mandado de segurança não produz efeitos patrimoniais em relação a período pretérito, os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela via judicial própria”.
		 8. No contexto explanado verifica-se que a decisão judicial transitada em julgado no Mandado de Segurança nº 1999.71.08.004706-3 tem natureza mandamental, específica desse tipo de ação, bem como, possui eficácia executiva, pois contém os elementos identificadores da obrigação devida, ou seja, os sujeitos, prestação e exigibilidade, constituindo meio hábil para a declaração do direito à compensação. Contudo, não produz efeitos pretéritos em relação aos pagamentos efetuados anteriormente ao ajuizamento da ação, pois a cobrança de tais valores seria inviável. Por conseguinte, não é possível a compensação de tais créditos, não devendo ser considerados no cálculo de apuração do crédito, os pagamentos efetuados anteriormente à data da impetração do Mandado de Segurança.
		 9. Feitas as considerações acima, passa-se à apuração do valor do crédito a que a contribuinte faz jus.
		 10. O direito creditório reconhecido na ação judicial nº 1999.71.08.004706-3 decorre da diferença entre os valores pagos a título de contribuição para a COFINS, considerando a base de cálculo como sendo a receita bruta, nos termos do art. 3° da Lei nº 9.718/98, e os valores devidos das mesmas contribuições, considerando a base de cálculo como sendo o faturamento, de acordo com a Lei Complementar nº 70/91.
		 11. Os documentos que subsidiaram a análise do crédito foram obtidos no processo de habilitação nºs 13054.000533/2006-10, nos sistemas da RFB (Receita Federal do Brasil) e mediante o Termo nº 773/2011, no qual a empresa foi intimada a comprovar seu faturamento mensal no período pleiteado, assim entendido como sendo a receita da venda de mercadorias e serviços (fls. 126 a 319).
		 12. Para fins de apuração do crédito, em função da Súmula STF 271, que não reconhece efeitos patrimoniais pretéritos em concessão de mandado de segurança, foram desconsideradas as competências para as quais os respectivos pagamentos/compensações foram anteriores a 02/07/1999, data em que a ação foi impetrada (fls. 320 e 321).
		 13. Considerando, portanto, que não foram envolvidos no cálculo do crédito os faturamentos e os respectivos pagamentos anteriores ao ajuizamento da ação e, tomando como referência as competências constantes na planilha apresentada pela contribuinte por ocasião da habilitação do crédito, temos que o período abrangido no cálculo corresponde a jun/2000 a jan/2004.
		 14. Os valores devidos de COFINS foram apurados aplicando-se a alíquota de 3% sobre o faturamento mensal recomposto, tal como definido pela decisão judicial, obtido através dos Balancetes Mensais - planilha à fl. 322. Os valores devidos encontram-se discriminados por período de apuração no Demonstrativo de Apuração de Débitos (fls. 323 a 326).
		 15. Já os valores pagos/compensados a título de contribuição para a COFINS (cód. 2172) foram obtidos nos sistemas da RFB e decorrem de pagamentos efetivados e/ou de compensações homologadas a partir da propositura da ação. No Demonstrativo de Pagamentos às fls. 327 e 328 constam, discriminadamente por período de apuração, todos os valores considerados como pagos.
		 16. Foi efetuado o encontro de contas entre os valores pagos e os devidos dos respectivos períodos de apuração, e, posteriormente, atualizados pela SELIC até nov/2007, os saldos dos pagamentos em que os valores pagos/compensados foram superiores aos valores devidos, apurando-se o crédito de COFINS no total de R$ 140.285,01 (cento e quarenta mil, duzentos e oitenta e cinco reais e um centavo). Ver Demonstrativo de Saldos de Pagamentos (fls. 329 e 330).
		 17. A divergência encontrada no valor do crédito de COFINS apurado por essa Fiscalização e o calculado pela contribuinte deve-se, principalmente, aos motivos a seguir expostos:
		 - a contribuinte considerou pagamentos efetuados anteriormente à propositura da ação, referentes às competências de fev/1999 a mai/1999; 
		 - os valores devidos da contribuição são divergentes dos apurados no cálculo da RFB, os quais foram apurados com base nos documentos entregues pela contribuinte mediante intimação.
		 18. Ante o exposto e com base no artigo 295 do Regimento Interno da RFB, aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, publicada no DOU de 23 de dezembro de 2010, o artigo 165 da Lei nº 5172/66 (CTN) e a Legislação do Imposto de Renda, RECONHEÇO PARCIALMENTE O DIREITO CREDITÓRIO objeto da ação judicial nº 1999.71.08.004706-3, referente a COFINS, no valor de R$ 140.285,01 (cento e quarenta mil, duzentos e oitenta e cinco reais e um centavo), atualizado até nov/2007, bem como HOMOLOGO as compensações dos débitos constantes nas DCOMPs analisadas às fls. 03 a 68, até o limite do valor do crédito ora reconhecido e NÃO HOMOLOGO as compensações dos débitos que ultrapassarem o limite. Informo ainda que, conforme cópia da tela extraída do sistema de controle de crédito às fls. 331 a 334, as DCOMPs relacionadas foram admitidas. Logo, não foi constatada a situação de “DCOMP não declarada”, conforme hipóteses elencadas no § 3º do art. 74 da Lei 9.430/96.
		 ...
		 No Despacho Decisório de fl. 372 foi indicado o resultado de apreciação de cada PER-DCOMP:
		 /
		 Cientificada por via postal em 23/11/2011 (fls. 375/378), a Interessada, após solicitação e obtenção de cópia do processo (fl. 380), apresentou, em 22/12/2011, Manifestação de Inconformidade de fls. 383/396, acompanhada de documentos, com as razões a seguir sintetizadas.
		 Ao expor os fatos, assevera que, na apuração pelo Fisco de débitos da COFINS ....., houve flagrante equívoco, tendo em vista que foram consideradas bases de cálculo improcedentes, pois não foram excluídas as receitas com vendas de cigarros, medicamentos, combustíveis e lubrificantes – que têm tratamento diferenciado no que se refere ao PIS e à COFINS -, e as receitas financeiras.
		 A título de “considerações iniciais”, identifica os objetos de sua discordância, como segue:
		 a) o Fisco desconsiderou os créditos da COFINS gerados nos períodos de apuração anteriores ao da impetração do mandado de segurança, ou seja, relativamente às competências de fevereiro de 1999 maio de 1999; 
		 b) os Agentes Fiscais, muito embora dispusessem de tais informações, não levaram em consideração que, para o ramo de atividade da Requerente (comércio atacadista de produtos alimentícios, produtos de higiene e limpeza, venda de cigarros, combustíveis e lubrificantes etc.), no que se refere à COFINS, existe legislação específica, determinando um tratamento diferenciado.
		 Reporta-se a planilhas informando que nelas indica, mês a mês, os valores que devem ser desconsiderados, para fins de apuração dos valores devidos a título de COFINS (Doc. 03), e isto compreendendo o período que vai de fevereiro de 1999 a janeiro de 2004.
		 Menciona o objeto social da Requerente, na época em que ocorreram os fatos que deram origem aos créditos da COFINS, conforme cópias do seu contrato social (Doc. 02), transcrevendo a seguinte cláusula:
		 /
		 E expõe: Sintetizando, a atividade da Requerente está voltada, na sua quase totalidade, ao comércio atacadista de alimentos e outros bens, como, por exemplo, medicamentos, combustíveis e lubrificantes e produtos de higiene e limpeza, para os quais a legislação de regência estabelece tratamento diferenciado para a COFINS, ou seja, tributação monofásica ou substituição tributária. Dessa foram, as receitas de vendas de tais bens, não integram a base de cálculo da COFINS.
		 Discorre acerca da forma de Incidência da COFINS sobre as Receitas da Requerente, mencionando legislação relativa a alguns produtos:
		 1 – Venda de Cigarros (cita Lei Complementar nº 70/91, art. 3º), 
		 2 – Produtos de higiene pessoal e perfumaria e produtos farmacêuticos (Medicamentos) - Considerando que os produtos vendidos pela Requerente são os que se enquadram nas posições 33.03 a 33.07 da TIPI, deve-se considerar para estes o disposto nos arts. 1º e 2º da Lei n. 10.147/2000, que cita.
		 Conclui o tópico expondo que não pode o Fisco tomar por base única e exclusivamente os dados contidos nos balancetes mensais e considerar a totalidade das receitas da Requerente como base de cálculo da COFINS.
		 No Item 2.4 de sua Manifestação, a Interessada defende a Improcedência da Não Homologação das Compensações, reprisando alegações de que os Agentes Fiscais que elaboraram as planilhas de fls. 323 a 330 e 356 e 357- para determinarem a base de cálculo da COFINS, em cada mês – tomaram por base, tão somente, os balancetes mensais que foram entregues pela Requerente, contendo todas as informações relativas ao período compreendido entre os meses de fevereiro de 1999 a janeiro de 2004 (fls. 140 a 319). Apresenta exemplo relativamente ao mês de maio de 2001, como segue:
		 /
		 /
		 Assevera estar anexando as planilhas, com o indicativo, mês a mês, da memória de cálculo da época, realizada pela empresa, onde consta, em colunas próprias, as adições e exclusões da Base de cálculo (Doc. 3). De se registrar que, nestas planilhas consta o valor das Receitas Financeiras, as quais foram objeto de discussão judicial, sendo o seu pleito acolhido. Verifica-se, através desses demonstrativos mensais, a efetiva composição de cada uma das receitas da Requerente.
		 Destaca que, caso persista, ainda, alguma dúvida quanto à veracidade das informações prestadas pela Requerente, devem os autos deste processo, ser devolvidos à instância de origem para que sejam procedidas as necessárias diligências, com a análise de tudo o quanto se fizer necessário em termos de documentação fiscal e contábil.
		 Entende inconcebível que seja mantido o despacho decisório por inexistência de créditos, pois é evidente que os agentes fiscais deixaram de levar em consideração a legislação de regência. E reprisa inexistir dúvida de que as bases de cálculo levantadas pelo Fisco não correspondem ao que efetivamente deveria ter sido considerado.
		  Defende também o Direito de Crédito sobre os Recolhimentos Feitos nº Período Anterior ao da Impetração do Mandado de Segurança, alegando que:
		 3.2 - a partir do momento em que o Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional o § 1º do art. 3º da Lei n° 9.718/98, que alargou a base de cálculo da COFINS, esta decisão tem efeitos “ex-tunc”, em razão do que não se pode pretender aplicar a ela o enunciado da Súmula 271.
		 3.3 - trata-se de decisão proferida em controle difuso, ou seja, em ação ajuizada pelo contribuinte, cuja decisão, em toda a sua amplitude, gera todos os efeitos pretendidos.
		 3.4 - por se tratar de decisão que declarou a inconstitucionalidade de determinado dispositivo de lei, tem-se, por evidente, que os seus efeitos retroagem à data em que dita norma entrou em vigor, para que, desde aquela data, ela seja considerada como inexistente no mundo jurídico, pois, como se sabe, dispositivo inconstitucional não pode gerar nenhum benefício a favor de alguém;
		 3.5 - há que se registrar que tal argumento foi trazido apenas agora, pois, em nenhuma manifestações da União, durante o curso do processo judicial, ela requereu que, no caso, fosse aplicada a referida Súmula. Isto significa dizer, ...., que, .... a pretensão do Fisco é no sentido de modificar os efeitos da coisa julgada, o que, sabidamente, não pode ser feito nesta instância.
		 3.6 - Ademais disso, considerando o fato de que o RE nº 384.527-6 transitou em julgado no dia 06.04.2006, nem mesmo uma eventual ação rescisória poderia ser ajuizada agora, tendo em vista que já se expirou o prazo para tanto.
		 3.7 - Se a União, efetivamente tivesse a intenção de pleitear a aplicação da Súmula STF n. 271, ela deveria ter feito isso nos autos da própria ação judicial, e não depois de mais de 5 anos da data em que a decisão transitou em julgado.
		 3.8 - O intento do Fisco ofende, no mínimo, os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, além, é claro, da segurança jurídica, segundo o qual as decisões judiciais transitadas em julgado, são imutáveis.
		 3.9 - Desta forma, por não haver espaço nem lugar para esta pretensão do Fisco, devem ser considerados, para fins de apuração do montante do efetivo crédito, todos os valores pagos indevidamente, pela Requerente, desde o mês de fevereiro de 1999.
		 Em conclusão reprisa suas alegações e finaliza formulando pedido como segue:
		 /
		 Instruindo a Manifestação de Inconformidade, encontram-se cópias de: Contrato Social e documentos de identificação pessoal (fls. 397/415), Contrato Social da época dos fatos (fls. 416/442), Planilhas (fls. 443/490), Relação do Movimento de Vendas do mês de maio de 2003 (fls. 491/517).
		 Analisando as razões de defesa, a 11ª Turma da DRJ/RPO, assim ementou a sua decisão:
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
		 Período de apuração: 01/02/1999 a 31/05/1999, 01/06/2000 a 31/01/2004
		 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. INDÉBITO. AÇÃO JUDICIAL.
		 Apresentada Declaração de Compensação com crédito originado de ação judicial, injustificável a pretensão da Interessada de não se submeter aos efeitos do tipo de ação proposta, previstos em Súmula Judicial, em relação a aspectos ausentes da discussão e da decisão transitada em julgado.
		 Decisão favorável à contribuinte proferida em mandado de segurança somente produz efeitos patrimoniais a partir da data do ajuizamento da ação, nos termos da Súmula STF 271.
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Período de apuração: 01/02/1999 a 31/05/1999, 01/06/2000 a 31/01/2004 
		 ÔNUS DA PROVA.
		 Nos pedidos de repetição de indébitos ou de ressarcimento de créditos, bem como na utilização de créditos em declaração de compensação, é da contribuinte o ônus de demonstrar de forma cabal e específica a liquidez e certeza de seu direito creditório.
		 PROVA. MOMENTO.
		 A prova documental deve ser apresentada no momento da manifestação de inconformidade, a menos que demonstrado, justificadamente, o preenchimento de um dos requisitos constantes do art. 16, § 4º, do Decreto nº 70.235, de 1972, o que não se logrou atender neste caso.
		 DILIGÊNCIA.
		 Indefere-se o pedido de diligência quando não preenchidos os requisitos legais previstos para sua formulação, bem como quando se trata de matéria passível de prova documental a ser apresentada no momento da manifestação de inconformidade.
		 Manifestação de Inconformidade Improcedente 
		 Direito Creditório Não Reconhecido 
		 Irresignada, a contribuinte apresentou Recurso Voluntário, o que requer o conhecimento e o provimento do recurso para reformar a decisão de origem, determinando-se, por consequência, que sejam homologados os créditos utilizados para fins de compensação, através dos PER/DCOMP’s elencados no subitem 1.6 supra. Para tanto, reitera os mesmos argumentos expostos na sua defesa inicial, a saber: 
		 a) pugna pela inaplicabilidade da Súmula 271 do STF frente à decisão proferida no julgamento do RE 585.235, sob a sistemática de Repercussão Geral, de observância obrigatória, nos termos do art. 62, do RICARF/2015, no sentido da possibilidade de compensação da COFINS paga indevidamente desde 01/02/1999, ante a declaração de inconstitucionalidade do art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/1998, proferida pelo STF;
		 b) seja reconhecido o direito a exclusão da base de cálculo da COFINS, além das receitas financeiras, as receitas de vendas de produtos com tributação monofásica e/ou o regime de substituição tributária, conforme previsão do art. 1°, § 3°, III, da Lei n 10.833/2003, de acordo com os cálculos trazidos na defesa inicial às fls. 443/490; e,
		 c) por fim, reitera o pedido de realização de diligência, com a finalidade de comprovar o montante das vendas dos produtos para os quais a incidência da COFINS se dá na forma monofásica ou de substituição tributária, nas etapas anteriores.
		 O processo, então, foi sorteado para esta Conselheira para dar prosseguimento à análise do Recurso Voluntario interposto.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Denise Madalena Green, Relator
		 I – Da admissibilidade:
		 A recorrente interpôs Recurso Voluntário em 03/04/2019 (fl.544), antes que o Acórdão de Manifestação de Inconformidade fosse encaminhado para ciência do contribuinte, dentro do prazo de 30 (trinta) dias previsto no artigo 33, do Decreto 70.235/72. 
		 Desta forma, é tempestivo o Recurso Voluntário apresentado pela Recorrente. E, por cumprir os pressupostos para o seu manejo, esse deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
		 Em não havendo nenhuma preliminar passo de plano ao mérito. 
		 II – Do mérito:
		 1. Da não aplicabilidade da súmula 271 do STF ao caso:
		 Como relatado acima, na data de 02/07/1999, a recorrente ingressou com Mandado de Segurança nº 1999.71.08.004706-3, a qual foi julgada parcialmente procedente pelo STF (RE 384.527-6/RS), declarando a inexigibilidade da COFINS apurada com base no art. 3º, §1º da Lei nº 9.718/98 (fls.107/109), cujo trânsito em julgado se deu em 10/04/2006 (fl.111). Após o deferimento da habilitação, a recorrente então encaminhou Declarações de Compensação (transmitidas em 16/04/2008 – fls.03 e ss), com crédito de COFINS, relativo ao período de fev/1999 a mai/1999 e de jun/2000 a jan/2004, no valor total de R$ 445.154,32. 
		 Quando da análise dos respectivos créditos, foi emitido o Despacho Decisório DRF/NHO/Seort nº 400/2011 (fls.335/337), que reconheceu parcialmente o direito vindicado no valor de R$ 140.285,01, sendo desconsideradas as competências para as quais os respectivos pagamentos/compensações foram anteriores a 02/07/1999, data em que a ação foi impetrada (fls. 320 e 321). Para justificar esse entendimento a autoridade da DRF invocou a Súmula 271 do STF: “Concessão de mandado de segurança não produz efeitos patrimoniais em relação a período pretérito, os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela via judicial própria”.
		 Tal entendimento foi mantido pela decisão da DRJ, sob os seguintes fundamentos a seguir transcritos:
		 Como se nota, a ação tinha por objeto apenas a declaração do direito a efetuar o recolhimento da Cofins nos termos da Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991, sem as alterações promovidas pela Lei nº 9.718, de 1998. Das peças que instruem os autos vê-se que a liminar foi indeferida (fls. 93), sentença negou a segurança (fls. 97), apelação teve provimento negado (fls. 98 e 106) e, no recurso extraordinário, foi parcialmente concedida a segurança, apenas no tocante ao alargamento da base de cálculo, por ter sido já declarada pelo STF a inconstitucionalidade do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998 (fls. 108).
		 Não consta, do pedido formulado na petição inicial, referência alguma ao período para o qual a Impetrante pretendeu exonerar-se da obrigatoriedade de recolher COFINS com as inovações da Lei nº 9.718/98. E, em sua Manifestação de Inconformidade, nada comprova a Interessada no sentido de que tenha sido objeto da discussão e de decisão judicial o período de abrangência da ilegalidade discutida judicialmente. 
		 Nessas circunstâncias, ausente no título judicial menção à compensação e, muito menos, ao período de abrangência de eventual indébito decorrente da inconstitucionalidade declarada, bem como não comprovada pela Interessada que a questão do período e de prazos foi discutida no âmbito da ação judicial, não se identifica motivação para afastar o entendimento fiscal de aplicação da Súmula 271 do STF no sentido de que Concessão de mandado de segurança não produz efeitos patrimoniais em relação a período pretérito, os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela via judicial própria.
		 Dessa forma, com base no com base no Parecer Normativo COSIT nº 11, de 19 de dezembro de 2014, afastou o direito da contribuinte à compensação dos recolhimentos indevidos anteriores à data do ajuizamento do mandado de segurança.
		 Nesse ponto, desde a proposição da Manifestação de Inconformidade, a interessada questiona o cálculo do crédito e, ao abordar os Efeitos do Mandado de Segurança Impetrado, discorda da aplicação da Súmula 271, alegando efeito ex tunc da declaração de inconstitucionalidade pelo STF do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/98, que alargou a base de cálculo da COFINS, e conclui que todos os valores recolhidos em decorrência do dispositivo ora inconstitucional, caracteriza-se como pagamento indevido, possibilitando a habilitação do crédito e a compensação dos valores indevidamente pagos, desde a publicação do dispositivo inconstitucional.
		 Com razão a recorrente nesse ponto. Vejamos.
		 Da análise dos autos verifica-se que a Súmula n° 271 do STF tem como suporte a decisão proferida no Agravo em Mandado de Segurança nº 31.690, relator Ministro Celso de Mello, 2ª Turma, julgado em 11/02/2014, cujo teor encontra-se identificado no sítio do Supremo Tribunal Federal, nos seguintes termos:
		 Impossibilidade de produzir efeitos patrimoniais retroativos em mandado de segurança Há a considerar, ainda, no que concerne ao pedido de concessão de efeito retroativo a dezembro de 2011 ao benefício previdenciário ora questionado, que o entendimento consagrado pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que se mostra plenamente viável a utilização do mandado de segurança para veicular pretensão de conteúdo patrimonial, desde que a reparação pecuniária vindicada abranja período situado entre a data da impetração do writ e aquela em que se der o efetivo cumprimento da ordem mandamental. Isso significa, portanto, que efeitos patrimoniais produzidos em momento que precede a data da impetração do mandado de segurança não são alcançados pela decisão que o concede, tal como prescreve a Lei 12.016/2009, cujo art. 14, § 4º, impõe essa limitação de ordem temporal ao destacar que O pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias assegurados em sentença concessiva de mandado de segurança a servidor público da administração direta ou autárquica federal, estadual e municipal somente será efetuado relativamente às prestações que se vencerem a contar da data do ajuizamento da inicial. Na realidade, essa regra legal, que constitui reprodução do que se continha na Lei 5.029/1966 (art. 1º), nada mais reflete senão diretriz jurisprudencial consubstanciada na Súmula 271 desta Suprema Corte.
		 Da leitura da decisão proferida no Agravo em Mandado de Segurança nº 31.690 supracitada, conclui-se que o entendimento adotado pela DRJ acerca do alcance da súmula 271 tem suporte na jurisprudência do STF.
		 No entanto, oportuno ressaltar, que o Superior Tribunal de Justiça, ponderando o entendimento sedimentado na Súmula 271 do STF, que veda a concessão de efeitos patrimoniais pretéritos ao Mandado de Segurança, unificou o entendimento entre as turmas de direito público e admitiu a possibilidade de serem compensados os tributos pagos indevidamente antes da impetração do Mandado de Segurança, que reconheceu o direito à compensação, desde que ainda não atingidos pela prescrição, in verbis:
		 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO À COMPENSAÇÃO. DECLARAÇÃO. SÚMULA 213 DO STJ. VALORES RECOLHIDOS ANTERIORMENTE À IMPETRAÇÃO NÃO ATINGIDOS PELA PRESCRIÇÃO. APROVEITAMENTO. POSSIBILIDADE.
		 1. O provimento alcançado em mandado de segurança que visa exclusivamente a declaração do direito à compensação tributária, nos termos da Súmula 213 do STJ, tem efeitos exclusivamente prospectivos, os quais somente serão sentidos posteriormente ao trânsito em julgado, quando da realização do efetivo encontro de contas, o qual está sujeito à fiscalização pela Administração Tributária.
		 2. O reconhecimento do direito à compensação de eventuais indébitos recolhidos anteriormente à impetração ainda não atingidos pela prescrição não importa em produção de efeito patrimonial pretérito, vedado pela Súmula 271 do STF, visto que não há quantificação dos créditos a compensar e, por conseguinte, provimento condenatório em desfavor da Fazenda Pública à devolução de determinado valor, o qual deverá ser calculado posteriormente pelo contribuinte e pelo fisco no âmbito administrativo segundo o direito declarado judicialmente ao impetrante.
		 3. Esta Corte Superior orienta que a impetração de mandado de segurança interrompe o prazo prescricional para o ajuizamento da ação de repetição de indébito, entendimento esse que, pela mesma ratio decidendi, permite concluir que tal interrupção também se opera para fins do exercício do direito à compensação declarado a ser exercido na esfera administrativa, de sorte que, quando do encontro de contas, o contribuinte poderá aproveitar o valor referente a indébitos recolhidos nos cinco anos anteriores à data da impetração.
		 4. Embargos de divergência providos.
		 (EREsp n. 1.770.495/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 10/11/2021, DJe de 17/12/2021). (grifou-se)
		 
		 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS. DECLARAÇÃO DO DIREITO À COMPENSAÇÃO DOS VALORES REFERENTES AO CRÉDITO TRIBUTÁRIO NÃO ATINGIDOS PELA PRESCRIÇÃO (QUINQUÊNIO QUE ANTECEDE À IMPETRAÇÃO). POSSIBILIDADE.
		 1. A jurisprudência pacífica do STJ entende que a possibilidade de a sentença mandamental declarar o direito à compensação (ou creditamento), nos termos da Súmula 213/STJ, de créditos ainda não atingidos pela prescrição não implica concessão de efeitos patrimoniais pretéritos à impetração, de modo que, reconhecido o direito à compensação, a comprovação do indébito e efetiva compensação deverão ser pleiteadas no âmbito administrativo, respeitado o prazo prescricional quinquenal anterior ao ajuizamento do mandamus. Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp 1.793.224/MS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2021, DJe 06/05/2021; AgInt no REsp 1.209.315/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2021, DJe 27/04/2021; EDcl nos EDcl no REsp 1.215.773/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 20/6/2014.
		 2. Agravo interno não provido.
		 (STJ - AgInt no REsp n. 1.911.513/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 18/8/2021)
		 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. OCORRÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. ADEQUAÇÃO. DIREITO À COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS TRIBUTÁRIOS NÃO ATINGIDOS PELA PRESCRIÇÃO. DECLARAÇÃO. POSSIBILIDADE.
		 1. Ocorre prequestionamento implícito quando, a despeito da menção expressa aos dispositivos legais invocados, o Tribunal a quo emite juízo de valor acerca de questão jurídica deduzida no recurso especial (AgInt no REsp 1878642/PB, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/11/2020, DJe 18/12/2020).
		 2. O provimento alcançado em mandado de segurança que visa exclusivamente a declaração do direito à compensação tributária (Súmula 213 do STJ) tem efeitos exclusivamente prospectivos, os quais somente serão sentidos posteriormente ao trânsito em julgado (art. 170-A do CTN), quando da realização do efetivo encontro de contas, o qual está sujeito à fiscalização pela administração tributária.
		 3. Para essa espécie de pretensão mandamental, o reconhecimento do direito à compensação de eventuais indébitos recolhidos anteriormente à impetração ainda não atingidos pela prescrição não importa em produção de efeito patrimonial pretérito, vedado pela Súmula 271 do STF, visto que não há quantificação dos créditos a compensar e, por conseguinte, provimento condenatório em desfavor da Fazenda Pública à devolução de determinado valor, o qual deverá ser calculado posteriormente pelo contribuinte e pelo fisco no âmbito administrativo segundo o direito declarado judicialmente ao impetrante.
		 4. Agravo interno não provido.
		 (AgInt no REsp n. 1.840.283/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 14/6/2021, DJe de 17/6/2021)
		 Ademais, o REsp 1.365.095/SP, julgado em 13/02/2019 pelo STJ, sob o rito dos recursos repetitivos, onde se discutiu o alcance das Súmulas 118 e 213, é possível depreender que o pedido de declaração do direito à compensação tributária está normalmente atrelado ao reconhecimento da ilegalidade ou da inconstitucionalidade da anterior exigência da exação, ou seja, aos tributos indevidamente cobrados antes da impetração, não havendo razão jurídica para que, respeitada a prescrição, esses créditos não constem do provimento declaratório.
		 Destaca-se que o posicionamento de ambas as turmas do STJ, além de aproximar de um interpretação autêntica, no sentido técnico do termo, mesmo que não seja vinculante, reflete um entendimento aprofundado do sistema jurídico e soluciona a questão controvertida nos autos e está em dissonância frontal com o posicionamento adotado pela DRJ.
		 Nesse sentido, cito a jurisprudência recente do CARF:
		 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
		 Período de apuração: 01/02/1999 a 31/01/2004 
		 MANDADO DE SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. PRAZO PRESCRICIONAL DE CINCO ANOS DA PROPOSITURA.
		 O STJ já consolidou entendimento no sentido de que o mandado de segurança constitui instrumento adequado à declaração do direito à compensação do indébito recolhido em período anterior à impetração, observado o prazo prescricional de 5 (cinco) anos contados retroativamente a partir da data do ajuizamento da ação mandamental.
		 (Acórdão nº 9303-015.990 – CSRF/3ª Turma, Processo nº 11020.721112/2010-66, Rel. Conselheiro Vinicius Guimaraes, Sessão de 12 de setembro de 2024).
		 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
		 Período de apuração: 01/03/1999 a 31/03/1999 
		 CRÉDITO RECONHECIDO EM MANDADO DE SEGURANÇA TRANSITADO EM JULGADO. INDÉBITO ANTERIOR À IMPETRAÇÃO DA MEDIDA. ALCANCE.
		 O reconhecimento do direito à compensação de eventuais indébitos recolhidos anteriormente à impetração ainda não atingidos pela prescrição não importa em produção de efeito patrimonial pretérito, vedado pela Súmula 271 do STF.
		 MANDADO DE SEGURANÇA. PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUPÇÃO.
		 Impetração de mandado de segurança interrompe o prazo prescricional do direito à compensação declarado a ser exercido na esfera administrativa, de sorte que, quando do encontro de contas, o contribuinte poderá aproveitar o valor referente a indébitos recolhidos nos cinco anos anteriores à data da impetração.
		 (Acórdão nº 3201-012.378 – 3ª Seção/2ª Câmara/1ª Turma Ordinária, Processo nº  11065.724309/2011-11, Rel. Conselheira Flávia Sales Campos Vale, Sessão de 27 de junho de 2025).
		 Portanto, considerando que a impetração de Mandado de Segurança interrompe o prazo prescricional para o ajuizamento da ação de repetição de indébito, entendimento esse que, pela mesma ratio decidendi, permite concluir que tal interrupção também se opera para fins do exercício do direito à compensação declarado a ser exercido na esfera administrativa, de sorte que, quando do encontro de contas, o contribuinte poderá aproveitar o valor referente a indébitos recolhidos nos cinco anos anteriores à data da impetração, conforme entendimento do STJ.
		 No caso posto, a interessada impetrou Mandado de Segurança em02/07/1999.Após otrânsito em julgado do RE 384.527-9/RS, ocorrido em10/04/2006(fl.111), declarando inexigibilidade da COFINS apurada com base no art. 3º, §1º da Lei nº 9.718/98, a interessada protocolou na data de30/08/2006, o Pedido de Habilitação (fl.69),deferido em 28/11/2007(Despacho DRF/NHO nº 392/2007 de fls.123/125), com o objetivo de compensar os valores recolhidos indevidamente do período defevereiro/1999 a maio/1999 e junho/2000 a janeiro/2004. A partir de então, a recorrente procedeu com 14 Pedidos de Declarações de Compensação (Dcomp’s), datadas de12/2007 a 10/2008.
		 Dessa feita, a recorrente tem o direito de compensar os valores indevidamente recolhidos a título de COFINS, dos períodos de fevereiro/1999 a maio/1999, além do período de junho/2000 a jan/2004, considerado pela Autoridade Fiscal, desde que comprovado a sua certeza e liquidez.
		 2. Da exclusão da base de cálculo da COFINS, das receitas de vendas de produtos com tributação monofásica ou com substituição tributária:
		 Quanto a exclusão da base de cálculo da COFINS (Regime Cumulativo – empresa atacadista) das receitas obtidas com a venda de produtos sujeitos à tributação monofásica, como cigarros, bebidas, produtos de higiene pessoal e perfumaria e medicamentos. 
		 Sobre o tema, consta do recurso os seguintes argumento de defesa: 
		 3.2. - O Direito de Exclusão da Base de Cálculo da COFINS. das Receitas de Vendas de Produtos com Tributação na Fonte (monofásica ou com substituição tributária) 
		 3.2.1 - Como já referido na parte inicial deste recurso voluntário, a Recorrente é uma empresa atacadista que comercializa. dentre outros, produtos provenientes da agricultura, cigarros, bebidas, produtos de higiene pessoal e perfumaria e medicamentos, para os quais a legislação da COFINS determina tratamento diferenciado, tributando-os na origem, por uma alíquota maior (tributação monofásica ou pelo sistema de substituição tributária).
		 3.2.2 - Dessa forma, relativamente a esses itens, ela não tem direito de crédito da COFINS no momento das suas aquisições e, por consequência, não os tributa nas saídas. Logo, para fins de apuração da base de cálculo da contribuição para a COFINS, do total das receitas de vendas, devem ser deduzidas as provenientes da comercialização desses produtos, tal como preconizado pelo art. 1°, § 3°, III, da Lei nº 10.833/2003. 
		 3.2.3 - Ao elaborar a Manifestação de Inconformidade, a Recorrente tomou a cautela de elaborar elucidativas planilhas (fls. 443 a 490), informando com minucioso detalhamento, mês a mês, o montante das vendas de cigarros, das receitas com vendas de combustíveis, medicamentos, e das suas receitas tributáveis.
		 3.2.4 - Fazendo-se uma análise mais apurada de tudo o quanto consta dos autos deste processo administrativo, é possível afirmar que os Agentes Fiscais que elaboraram as planilhas de fls. 323 a 330 e 356 e 357 — para determinarem a base de cálculo da COFINS, em cada mês —, tomaram por base, tão somente, os balancetes mensais que foram entregues pela Recorrente, contendo todas as informações relativas ao período compreendido entre os meses de fevereiro de 1999 a janeiro de 2004 (fls. 140 a 319). 
		 Sobre esse ponto, a decisão de primeira instância indeferiu o pleito, em razão da interessada não ter carreado os autos elementos que comprovem o crédito.
		 Oportuna a transcrição da decisão:
		 Outro ponto questionado na Manifestação de Inconformidade refere-se ao cálculo para apuração do crédito, mediante alegação de que a Base de Cálculo dos valores devidos seriam menores do que aquelas consideradas pela Autoridade da DRF.
		 Como relatado, na descrição da apuração do crédito, foi exposto no Despacho Decisório:
		 11. Os documentos que subsidiaram a análise do crédito foram obtidos no processo de habilitação nºs 13054.000533/2006-10, nos sistemas da RFB (Receita Federal do Brasil) e mediante o Termo nº 773/2011, no qual a empresa foi intimada a comprovar seu faturamento mensal no período pleiteado, assim entendido como sendo a receita da venda de mercadorias e serviços (fls. 126 a 319).
		 ...
		 14. Os valores devidos de COFINS foram apurados aplicando-se a alíquota de 3% sobre o faturamento mensal recomposto, tal como definido pela decisão judicial, obtido através dos Balancetes Mensais - planilha à fl. 322. Os valores devidos encontram-se discriminados por período de apuração no Demonstrativo de Apuração de Débitos (fls. 323 a 326).
		 15. Já os valores pagos/compensados a título de contribuição para a COFINS (cód. 2172) foram obtidos nos sistemas da RFB e decorrem de pagamentos efetivados e/ou de compensações homologadas a partir da propositura da ação.
		 No Demonstrativo de Pagamentos às fls. 327 e 328 constam, discriminadamente por período de apuração, todos os valores considerados como pagos.
		 16. Foi efetuado o encontro de contas entre os valores pagos e os devidos dos respectivos períodos de apuração, e, posteriormente, atualizados pela SELIC até nov/2007, os saldos dos pagamentos em que os valores pagos/compensados foram superiores aos valores devidos, apurando-se o crédito de COFINS no total de R$ 140.285,01 (cento e quarenta mil, duzentos e oitenta e cinco reais e um centavo). Ver Demonstrativo de Saldos de Pagamentos (fls. 329 e 330).
		 17. A divergência encontrada no valor do crédito de COFINS apurado por essa Fiscalização e o calculado pela contribuinte deve-se, principalmente, aos motivos a seguir expostos:
		 - a contribuinte considerou pagamentos efetuados anteriormente à propositura da ação, referentes às competências de fev/1999 a mai/1999; 
		 - os valores devidos da contribuição são divergentes dos apurados no cálculo da RFB, os quais foram apurados com base nos documentos entregues pela contribuinte mediante intimação.
		 Dos excertos reproduzidos, depreende-se que a autoridade da DRF, verificando os Balancetes Mensais apresentados em atendimento a intimação, obteve as bases de cálculo da COFINS definida pela decisão judicial (sem a ampliação da Lei nº 9.718/98). A título de exemplo, reproduz-se excerto do demonstrativo de fl. 322: /
		 E, em função de tais bases de cálculo, apurou os valores devidos das contribuições (fl. 323):/
		 E confrontou-os com as amortizações encontradas (pagamentos, compensação), fl. 327: /
		 Desse confronto, apurou os saldos remanescentes (fl. 329):
		 /
		 Já, do demonstrativo apresentado pela contribuinte à fl. 129, em atendimento à intimação, extrai-se excerto a seguir:
		 /
		 Vê-se, a título de exemplo, que:
		 - para junho/2000, a base de cálculo da Cofins devida considerada no Despacho Decisório (R$ 11.620.982,27, fls. 323) é até menor do que aquela indicada pela contribuinte em atendimento à intimação (R$ 11.625.491,17, fls. 129), e o crédito original admitido no Despacho Decisório (R$ 8.149,24, fls. 329) é superior àquele de R$ 8.013,96 (fls. 129) apurado pela contribuinte.
		 - já para julho/2000, a base de cálculo de R$ 11.870.126,59 (fls. 323) da Cofins devida indicada no Despacho Decisório é pouco superior àquele indicado pela contribuinte R$ 11.860.521,59 (fls. 129). 
		 A Fiscalização justifica que os valores considerados correspondem ao faturamento mensal no período pleiteado, assim entendido como sendo a receita da venda de mercadorias e serviços (fls. 126 a 319), obtido através dos Balancetes Mensais - planilha à fl.322.
		 Em sua Manifestação de Inconformidade a Interessada nada menciona acerca das diferenças apontadas pela Fiscalização no item 17, tópico segundo, do Despacho Decisório.
		 Mas, alega que as bases de cálculo indicadas pela Autoridade da DRF estariam incorretas porque teriam desconsiderado vendas de produtos submetidos a tratamentos diferenciados.
		 Ocorre que, além de a alegada diferenciação relativamente a produtos vendidos não ter sido indicada pela própria contribuinte nas suas planilhas de fls. 129, não foi apresentada, na Manifestação de Inconformidade, prova documental alguma (a exemplo de Notas fiscais, elementos da escrituração etc.) que permitisse identificar e comprovar a existência de crédito superior àquele já admitido pela autoridade da DRF.
		 Com efeito, a Manifestante reporta-se apenas a apresentação de Planilhas e requer realização de diligência para comprovação de suas alegações se necessário.
		 Contudo, o reconhecimento de direito creditório exige a comprovação de sua certeza e liquidez. Apenas a apresentação de planilhas não é hábil a permitir reconhecimento de crédito.
		 Recorde-se que a prova requerida em favor da pessoa jurídica consiste nos fatos registrados na escrituração e comprovados por documentos hábeis, conforme art. 923 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 (RIR/99):
		 Art. 923. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, § 1º).
		 Como visto da legislação transcrita, necessária se faz a apresentação de elementos de escrituração acompanhada de documentação de suporte dos registros ali efetuados. Veja-se a jurisprudência:
		 REGISTROS CONTÁBEIS – Devem ser amparados por documentos hábeis, quais sejam, aqueles que tem os requisitos e qualidades indispensáveis para comprovar os lançamentos contábeis e produzir os efeitos jurídicos, sendo insuficiente para comprová-los simples declarações de técnico de contabilidade. [1º CC Ac. 103-20.008, DOU de 17/08/99]
		 Ressalte-se que o Código Tributário Nacional – CTN, aprovado pela Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, prescreve a observância da guarda dos documentos que devem acobertar a escrituração, nos seguintes termos:
		 “Art. 195 – (omissis)
		 Parágrafo único – os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.” 
		 Nesse mesmo diapasão são as disposições constantes do art. 4º do Decretolei n.º 486, de 3 de março de 1969, tomado como base legal do artigo 264 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 (RIR/99):
		 Art. 4º. O comerciante é ainda obrigado a conservar em ordem, enquanto não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes, a escrituração, correspondência e demais papéis relativos à atividade, ou que se refiram a atos ou operações que modifiquem ou possam vir a modificar sua situação patrimonial. 
		 E também as disposições do art. 37 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996:
		 Art. 37. Os comprovantes da escrituração da pessoa jurídica, relativos a fatos que repercutam em lançamentos contábeis de exercícios futuros, serão conservados até que se opere a decadência do direito de a Fazenda Pública constituir os créditos tributários relativos a esses exercícios.” 
		 Assim, necessária a apresentação dos elementos que comprovem cabalmente o crédito. E o ônus da tal comprovação é da contribuinte.
		 Pertinente registrar que a legislação tributária define a competência quanto à formação probatória nas relações jurídico-tributárias existentes entre o Fisco e a contribuinte.
		 É, inclusive, o que aponta a doutrina trazida abaixo:
		 “Deflui, também da máxima oficialidade o preceito do timbre instrutório que há de acompanhar o procedimento administrativo, entendendo-se por isso a circunstância de que a produção de provas e todas as demais providências para a averiguação dos fatos subjacentes cabem tanto ao Poder Público quanto à parte interessada. Por evidência que no plexo das disposições normativas é que vamos encontrar a quem compete realizar esta ou aquela prova; tomar esta ou aquela providência no sentido de atestar os acontecimentos. Alguns expedientes são, por natureza, privativos da Administração, enquanto outros só ao administrado quadra produzir. No feixe de tais contribuições reside o caráter instrutório do procedimento administrativo tributário e, com ele, a forma encontrada pelo Direito para o esclarecimento dos fatos e subsequente controle da legalidade dos atos.
		 De corolário, aparece o postulado sobranceiro da verdade material, como inspiração constante do procedimento administrativo, em geral, e tributário, em particular. Mais uma vez, nos defrontamos com traço singular ao procedimento administrativo, em cotejo com o judicial. Neste último, prepondera a norma da verdade formal, havendo o juiz de ater-se às provas trazidas ao processo civil. No que atina à discussão que se opera perante os órgãos administrativos, há de sobrepor-se a verdade material, a autenticidade fática, mesmo em detrimento dos requisitos formais que as provas requeridas ou produzidas venham a revestir.” (destaques acrescidos) (Carvalho, Paulo de Barros. Processo Administrativo Tributário – in Revista de Direito Tributário – p. 284)
		 Particularmente acerca da restituição/compensação, o ônus da formação da prova do direito creditório foi atribuído legalmente à contribuinte, a fim de demonstrar a certeza e liquidez do pleito, nos termos do art. 170, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN).
		 Nesse sentido, veja-se a jurisprudência:
		 RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO - Nos pedidos de repetição de indébitos e de compensação é do contribuinte o ônus de demonstrar de forma cabal e específica seu direito creditório. (Acórdão nº 107-07684, de 16/06/2004).
		 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. ÔNUS DA PROVA. A prova do indébito tributário, fato jurídico a dar fundamento ao direito de repetição ou à compensação, compete ao sujeito passivo que teria efetuado o pagamento indevido ou maior que o devido. (Acórdão nº 103-23.579, Sessão de 18/09/2008 - Publicado no D.O.U. nº 226 de 20/11/2008).
		 Prosseguindo, importante lembrar que a questão da apresentação de prova na fase do contencioso administrativo fiscal foi especificamente disciplinada no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, em seu art. 16, § 4º, diploma legal também aplicável aos processos de restituição/compensação, conforme disposto no art. 74, §11, da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
		 E a respeito dos temas “prova”, “diligências” e “juntada de documentos”, dispõe especificamente o art. 16 do Decreto nº 70.235, de 1972, nos seguintes termos:
		 Art. 16. A impugnação mencionará:
		  I - a autoridade julgadora a quem é dirigida; 
		 II - a qualificação do impugnante; 
		 III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) 
		 IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) 
		 V - se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, devendo ser juntada cópia da petição. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
		 § 1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)
		 § 2º É defeso ao impugnante, ou a seu representante legal, empregar expressões injuriosas nos escritos apresentados no processo, cabendo ao julgador, de ofício ou a requerimento do ofendido, mandar riscá-las. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)
		 § 3º Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual ou estrangeiro, provar-lhe-á o teor e a vigência, se assim o determinar o julgador. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)
		 § 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
		 a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
		 b) refira-se a fato ou a direito superveniente;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
		 c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
		 § 5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
		 § 6º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância. (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)” (destaques acrescidos) 
		 Especificamente quanto à realização de diligências e perícias, ainda regulamenta referido diploma legal:
		 Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observado o disposto no art. 28, in fine. (Redação dada pelo art. 1º da Lei nº 8.748/1993)
		 § 1º. Deferido o pedido de perícia, ou determinada de ofício, sua realização, a autoridade designará servidor para, como perito da União, a ela proceder e intimará o perito do sujeito passivo a realizar o exame requerido, cabendo a ambos apresentar os respectivos laudos em prazo que será fixado segundo o grau de complexidade dos trabalhos a serem executados. (Redação dada pelo art. 1º da Lei nº 8.748/93)
		 § 2º. Os prazos para realização de diligência ou perícia poderão ser prorrogados, a juízo da autoridade. (Redação dada pelo art. 1º da Lei nº 8.748/1993)
		 § 3º. Quando, em exames posteriores, diligências ou perícias, realizados no curso do processo, forem verificadas incorreções, omissões ou inexatidões de que resultem agravamento da exigência inicial, inovação ou alteração da fundamentação legal da exigência, será lavrado auto de infração ou emitida notificação de lançamento complementar, devolvendo-se, ao sujeito passivo, prazo para impugnação no concernente à matéria modificada. (Redação dada pelo art. 1º da Lei n.º 8.748/1993) (destaques acrescidos)
		 Como visto, a legislação transcrita determina a apresentação da prova no momento da manifestação de inconformidade, admitida a dilação do prazo para formação de prova documental apenas quando: a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; b) refira-se a fato ou direito superveniente; e c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos, o que não restou demonstrado nestes autos.
		 Por outro lado, na solicitação de diligência e/ou perícia devem ser atendidos os requisitos previstos para sua formulação, sob pena de indeferimento, a teor do já citado art. 16, inciso IV, § 1º, do Decreto nº 70.235, de 1972.
		 De fato, é condição para a formulação do pedido de realização de diligências e/ou perícias a exposição não só dos quesitos, mas também dos motivos que a justifiquem, de forma a consagrar outro princípio norteador da Administração Tributária, não menos importante, qual seja, o da economia processual.
		 Ademais, a adoção do procedimento de diligência e/ou perícia, acima mencionado, objetiva, única e tão-somente, dirimir dúvidas com relação às provas anteriormente carreadas ao processo, não se prestando, portanto, a suprimir o encargo que cabe aos sujeitos ativo e passivo da relação tributária processual, quanto à formação da demonstração probatória que a cada um compete.
		 Portanto, incabível a realização de diligência ou perícia em se tratando de matéria passível de prova documental a ser apresentada no momento da manifestação de inconformidade.
		 Conclui-se, pois, que as alegações apresentadas, não sendo acompanhadas das provas documentais, não são hábeis a permitir reconhecimento de direito creditório superior àquele já admitido pela autoridade da DRF.
		 Na peça recursal, mesmo sendo advertida pela decisão a quo da necessidade de elementos de prova a permitir identificar e comprovar a existência de credito, dentre eles a respetiva Nota Fiscal, a fim de lastrear a sua escrituração fiscal, a contribuinte limita-se a afirmar que a escrita fiscal é elemento de prova válido no processo administrativo tributário e que não pode ser desprezada, pois reflete, efetivamente, a entrada por devolução das mercadorias nela indicada. 
		 No entanto, a exemplo do citato art. 923, do Decreto nº 3.000/99 (RIR/99): “A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais”.  
		 Não é demais lembrar que nos pedidos de compensação ou de restituição, como o presente, o ônus de comprovar o crédito postulado permanece a cargo da contribuinte, a quem incumbe a demonstração do preenchimento dos requisitos necessários para a compensação, pois (...) o ônus da prova recai sobre aquele a quem aproveita o reconhecimento do fato, postura consentânea com o art. 36 da Lei nº 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal. No mesmo sentido é a regra basilar extraída no inciso I do art. 373 do CPC.
		 Tal é o entendimento da 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), em decisão consubstanciada no acórdão de nº 9303-005.226, nos seguintes termos:
		 ...o ônus de comprovar a certeza e liquidez do crédito pretendido compensar é do contribuinte. O papel do julgador é, verificando estar minimamente comprovado nos autos o pleito do Sujeito Passivo, solicitar documentos complementares que possam formar a sua convicção, mas isso, repita-se, de forma subsidiária à atividade probatória já desempenhada pelo contribuinte. Não pode o julgador administrativo atuar na produção de provas no processo, quando o interessado, no caso, a Contribuinte não demonstra sequer indícios de prova documental, mas somente alegações.
		 Nesta toada, a demonstração da certeza e liquidez do crédito tributário que se almeja compensar é condição sine qua non para que a Autoridade Fiscal possa apurar a existência do crédito, sua extensão e, por óbvio, a certeza e liquidez que o torna exigível (art. 170 do CTN). 
		 No tocante ao pedido de diligência, há que se lembrar que a recorrente teve todas as oportunidades, no curso do contencioso administrativo, para trazer os elementos suficientes e necessários para comprovar seu direito creditório, sobretudo sua completa escrituração contábil fiscal e os documentos que a lastreiam, não se justificando, no presente caso, a realização de diligência para suprir carência probatória - uma vez que a diligência não se afigura como remédio processual para suprir injustificada omissão probatória, especialmente de provas documentais que já poderiam ter sido juntadas aos autos.
		 Atentando-se para o presente caso, não se vislumbra qualquer fundamento fático ou jurídico trazido pela recorrente capaz de alterar a conclusão em torno do direito ao crédito alcançada no despacho decisório e mantida pela decisão recorrida.
		 III – Do dispositivo:
		 Em face do exposto, voto por conhecer e dar parcial provimento ao Recurso Voluntário, para que ultrapassada a matéria julgada, o processo retorne à unidade de origem, para apurar a certeza e liquidez do crédito e as respectivas compensações abrangendo o período de fevereiro a maio de 1999.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Denise Madalena Green
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer e dar
parcial provimento ao recurso voluntdrio, para que, ultrapassada a matéria julgada, o processo
retorne a unidade de origem, para apurar a certeza e liquidez do crédito e as respectivas
compensacoes abrangendo o periodo de fevereiro a maio de 1999.

Assinado Digitalmente

Denise Madalena Green — Relator

Assinado Digitalmente

Regis Xavier Holanda — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores: Vinicius Guimaraes, Alexandre
Freitas Costa, Denise Madalena Green, Regis Xavier Holanda (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntdrio interposto em face do Acérdao n? 14-90.648, de
28/02/2019, proferido pela 112 Turma da DRJ em Ribeirdo Preto/SP, que por unanimidade de
votos, julgou improcedente a Manifestacdo de Inconformidade apresentada, mantendo a negativa

do direito creditdrio em litigio.

Por bem descrever e retratar a realidade dos fatos, adoto o relatdrio da decisao
recorrida:

Trata o presente processo de manifestacdo de inconformidade em face de
Despachos Decisorios (fls. 335/337 e 372) pelos quais foi reconhecido em parte o
direito creditério e homologada compensagdo até o limite do crédito
reconhecido, crédito esse decorrente de sentenca judicial transitada em julgado.

O Despacho Decisério de fls. 335/337 foi proferido nos termos seguintes:

A decisdo judicial transitada em julgado em 06/04/2006, referente ao
mandado de seguranga n? 1999.71.08.004706-3, impetrado em
02/07/1999, declarou a inexigibilidade da COFINS apurada com base no art.
39, §12da Lei n29.718/98 (fls. 107 a 111).

2. Com amparo na decisao judicial transitada em julgado e, em
cumprimento ao disposto no art. 51 da IN/SRF n2 600/2005, a contribuinte
formalizou Pedido de Habilitacgdo de Crédito Judicial no processo n2
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13054.000533/2006-10, o qual foi deferido conforme Despacho DRF/NHO
n2 392/2007 de 23/11/2007 (fls. 69 a 124).

3. A fim de analisar as DCOMPs (Declaragbes de compensagdo) a seguir
relacionadas, transmitidas apds o deferimento da habilitacdo, passou-se a
andlise da legitimidade do crédito de COFINS pleiteado no periodo de
fev/1999 a mai/1999 e de jun/2000 a jan/2004, no valor total de RS
445.154,32 (quatrocentos e quarenta e cinco mil, cento e cinqlienta e
guatro reais e trinta e dois centavos), atualizado até nov/2007- planilhas as
fls. 117 a 122.

15702.83926.201207.1.3.57-6229

13128.01452.150508.1.3.57-6312

00889 37771.170108.1.3.57-9017

38723 24178.170608.1.3.574245

20417.06642.290108.1.3.57-0643

33147.04575.140708.1.3.57-4478

26177.36027.190208.1.3.57-2481

30663.96316.150708.1.7.57-7626

28687.07288.190308.1.3.57-7281

16536 .46640.150808.1.3.57-8835

30571.78091.160408.1.3.57-0750

32007.33292 180908.1.3.57-9712

28802 39178.170408.1.3.57-1090

34571 48256.141008.1.3.57-0146

42649 48159.150508.1.3.57-2008

E o relatdrio.

4. A decisao proferida no Mandado de Seguranga em epigrafe trata apenas
de declaragdo incidental de inconstitucionalidade de Lei proferida em
Acorddo do STF (Supremo Tribunal Federal), ndo tendo sido reconhecido
expressamente o direito creditdrio a contribuinte.

5. A doutrina classica no ordenamento tributario brasileiro atribuia
somente as sentengas condenatdrias, dentre as sentencas civeis, o carater
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de titulo executivo judicial. Sob os reflexos dessa doutrina, as sentencas
meramente declaratdrias ndo eram aptas a execugao.

6. Com a inovagdo trazida pelo art. 475-N, inciso | do CPC (Cédigo de
Processo Civil), a seguir transcrito, restou ultrapassado o dogma do
monopdlio da executividade as sentengas condenatdrias. No novo
contexto, a for¢a executiva da sentenga decorre da natureza e do conteudo
da decisdo, independentemente da denominacdo a ela atribuida, de tal
maneira que goza de eficacia executiva e, portanto, pode ser objeto de
compensacdo toda a sentenca que, ao reconhecer a existéncia/inexisténcia
de relagdo juridico-tributaria, contiver, mesmo que implicitamente, os
elementos identificadores da obrigacdo devida (sujeitos, prestacdo e
exigibilidade).

“Art. 475-N. Sdo titulos executivos judiciais:

| — a senten¢a proferida no processo civil que reconhega a existéncia de
obrigacdo de fazer, ndo-fazer, entregar coisa ou pagar quantia;

(..)”
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7. Em relagdo ao mandado de seguranca, entretanto, o exame da sentencga
nele proferida deve ser feito a partir da analise da natureza executiva,
combinada com os enunciados das Sumulas n2 213 do STJ e 269 e 271 do
STF, cujos teores abaixo se transcrevem:

Sumula STJ 213: “O mandado de segurang¢a constitui agdo adequada para a
declaracdo do direito a compensacgdo tributdria”.

Sumula STF 269: “O mandado de seguranca ndo é substitutivo de agdo de
cobranca”.

Sumula STF 271: “Concessdo de mandado de sequranca ndo produz efeitos
patrimoniais em relagcdo a periodo pretérito, os quais devem ser reclamados
administrativamente ou pela via judicial prdpria”.

8. No contexto explanado verifica-se que a decisdo judicial transitada em
julgado no Mandado de Seguranca n2 1999.71.08.004706-3 tem natureza
mandamental, especifica desse tipo de acdo, bem como, possui eficacia
executiva, pois contém os elementos identificadores da obrigacdo devida,
ou seja, os sujeitos, prestacdo e exigibilidade, constituindo meio habil para
a declaracdo do direito a compensacdao. Contudo, ndo produz efeitos
pretéritos em relacdo aos pagamentos efetuados anteriormente ao
ajuizamento da acdo, pois a cobranca de tais valores seria invidvel. Por
conseguinte, ndo é possivel a compensacdo de tais créditos, ndo devendo
ser considerados no cdlculo de apuracdo do crédito, os pagamentos
efetuados anteriormente a data da impetracdao do Mandado de Seguranca.

9. Feitas as consideragdes acima, passa-se a apuragao do valor do crédito a
gue a contribuinte faz jus.
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10. O direito creditério reconhecido na ag¢do judicial n2 1999.71.08.004706-
3 decorre da diferenga entre os valores pagos a titulo de contribuicdo para
a COFINS, considerando a base de célculo como sendo a receita bruta, nos
termos do art. 3° da Lei n2 9.718/98, e os valores devidos das mesmas
contribui¢cbes, considerando a base de cdlculo como sendo o faturamento,
de acordo com a Lei Complementar n2 70/91.

11. Os documentos que subsidiaram a analise do crédito foram obtidos no
processo de habilitagdo n%s 13054.000533/2006-10, nos sistemas da RFB
(Receita Federal do Brasil) e mediante o Termo n? 773/2011, no qual a
empresa foi intimada a comprovar seu faturamento mensal no periodo
pleiteado, assim entendido como sendo a receita da venda de mercadorias
e servicos (fls. 126 a 319).

12. Para fins de apuracdo do crédito, em fun¢do da Sumula STF 271, que
nao reconhece efeitos patrimoniais pretéritos em concessdao de mandado
de seguranca, foram desconsideradas as competéncias para as quais os
respectivos pagamentos/compensac¢des foram anteriores a 02/07/1999,
data em que a agdo foi impetrada (fls. 320 e 321).
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13. Considerando, portanto, que ndo foram envolvidos no cdlculo do
crédito os faturamentos e os respectivos pagamentos anteriores ao
ajuizamento da acdo e, tomando como referéncia as competéncias
constantes na planilha apresentada pela contribuinte por ocasido da
habilitacdo do crédito, temos que o periodo abrangido no calculo
corresponde a jun/2000 a jan/2004.

14. Os valores devidos de COFINS foram apurados aplicando-se a aliquota
de 3% sobre o faturamento mensal recomposto, tal como definido pela
decisao judicial, obtido através dos Balancetes Mensais - planilha a fl. 322.
Os valores devidos encontram-se discriminados por periodo de apura¢do no
Demonstrativo de Apurac¢do de Débitos (fls. 323 a 326).

15. J4 os valores pagos/compensados a titulo de contribuicdo para a COFINS
(céd. 2172) foram obtidos nos sistemas da RFB e decorrem de pagamentos
efetivados e/ou de compensacdes homologadas a partir da propositura da
acdo. No Demonstrativo de Pagamentos as fls. 327 e 328 constam,
discriminadamente por periodo de apuragdo, todos os valores considerados
como pagos.

16. Foi efetuado o encontro de contas entre os valores pagos e os devidos
dos respectivos periodos de apuragdo, e, posteriormente, atualizados pela
SELIC até nov/2007, os saldos dos pagamentos em que os valores
pagos/compensados foram superiores aos valores devidos, apurando-se o
crédito de COFINS no total de RS 140.285,01 (cento e quarenta mil,
duzentos e oitenta e cinco reais e um centavo). Ver Demonstrativo de
Saldos de Pagamentos (fls. 329 e 330).

17. A divergéncia encontrada no valor do crédito de COFINS apurado por
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essa Fiscalizagdo e o calculado pela contribuinte deve-se, principalmente,
a0s motivos a seguir expostos:

- a contribuinte considerou pagamentos efetuados anteriormente a
propositura da agdo, referentes as competéncias de fev/1999 a mai/1999;

- os valores devidos da contribuicdo sdo divergentes dos apurados no
cdlculo da RFB, os quais foram apurados com base nos documentos
entregues pela contribuinte mediante intimagdo.

18. Ante o exposto e com base no artigo 295 do Regimento Interno da RFB,
aprovado pela Portaria MF n2 587, de 21 de dezembro de 2010, publicada
no DOU de 23 de dezembro de 2010, o artigo 165 da Lei n2 5172/66 (CTN) e
a Legislacdao do Imposto de Renda, RECONHECO PARCIALMENTE O DIREITO
CREDITORIO objeto da acdo judicial n® 1999.71.08.004706-3, referente a
COFINS, no valor de RS 140.285,01 (cento e quarenta mil, duzentos e
oitenta e cinco reais e um centavo), atualizado até nov/2007, bem como
HOMOLOGO as compensacdes dos débitos constantes nas DCOMPs
analisadas as fls. 03 a 68, até o limite do valor do crédito ora reconhecido e
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NAO HOMOLOGO as compensagdes dos débitos que ultrapassarem o
limite. Informo ainda que, conforme cdpia da tela extraida do sistema de
controle de crédito as fls. 331 a 334, as DCOMPs relacionadas foram
admitidas. Logo, ndo foi constatada a situacdo de “DCOMP nao declarada”,
conforme hipdteses elencadas no § 32 do art. 74 da Lei 9.430/96.

No Despacho Decisério de fl. 372 foi indicado o resultado de apreciacdo de cada

PER-DCOMP:
PER/IDCOMP DECISAO
T 15702.83926.201207.1.3.57 6229 HOMOLOGAGAO TOTAL

00889.37771.170108.1.3.57.-9017 HOMOLOGAGAO TOTAL

20417.06642.290108.1.3.57.0643 HOMOLOGAGAO TOTAL

26177.36027.190208.1.3.57-2481 HOMOLOGAGAO TOTAL

28687.07288.190308.1.3.57.7281 HOMOLOGAGAO TOTAL

39571.78091.160408.1.3.57.0750 HOMOLOGAGAO TOTAL
o 28802.39178.170408.1.3.57-1090 HOMOLOGAGAO PARCIAL
9( 42649.48159.150508.1.3.57.2008 NAO HOMOLOGADA
] 13128.01452.150508.1.3.57 6312 NAO HOMOLOGADA
;:‘ 38723.24178.170608.1.3.57 4245 NAO HOMOLOGADA
> RETIFICADORA ADMITIDA
lC_J 39663.96316.150708.1.7.57-7626 NAO HOMOLOGADA
5 16536.46640.150808.1.3.57 8835 NAO HOMOLOGADA
s 32907.33292.180908.1.3.57.9712 NAO HOMOLOGADA
8 34571.48256.141008.1.3.57 0146 NAO HOMOLOGADA
@)
@)

Cientificada por via postal em 23/11/2011 (fls. 375/378), a Interessada, apds
solicitacdo e obtencdo de cépia do processo (fl. 380), apresentou, em 22/12/2011,
Manifestacdo de Inconformidade de fls. 383/396, acompanhada de documentos,
com as razdes a seguir sintetizadas.

Ao expor os fatos, assevera que, na apurac¢do pelo Fisco de débitos da COFINS .....,
houve flagrante equivoco, tendo em vista que foram consideradas bases de
calculo improcedentes, pois ndo foram excluidas as receitas com vendas de
cigarros, medicamentos, combustiveis e lubrificantes — que tém tratamento
diferenciado no que se refere ao PIS e a COFINS -, e as receitas financeiras.

A titulo de “consideracGes iniciais”, identifica os objetos de sua discordancia,
como segue:

a) o Fisco desconsiderou os créditos da COFINS gerados nos periodos de
apuracao anteriores ao da impetracdao do mandado de seguranca, ou seja,
relativamente as competéncias de fevereiro de 1999 maio de 1999;

b) os Agentes Fiscais, muito embora dispusessem de tais informacgdes, ndo
levaram em considera¢do que, para o ramo de atividade da Requerente
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(comércio atacadista de produtos alimenticios, produtos de higiene e
limpeza, venda de cigarros, combustiveis e lubrificantes etc.), no que se
refere a COFINS, existe legislacao especifica, determinando um tratamento
diferenciado.

Reporta-se a planilhas informando que nelas indica, més a més, os valores que
devem ser desconsiderados, para fins de apuragdo dos valores devidos a titulo de
COFINS (Doc. 03), e isto compreendendo o periodo que vai de fevereiro de 1999 a
janeiro de 2004.

Menciona o objeto social da Requerente, na época em que ocorreram os fatos que
deram origem aos créditos da COFINS, conforme copias do seu contrato social
(Doc. 02), transcrevendo a seguinte clausula:

“CLAUSULA TERCEIRA - Dos Objetivos Sociais

A sociedade tem por objetivos sociais:

- a comercializagao, por atacado, e beneficiamento de pro-
dutos da agricultura;

- a comercializagdao de combustiveis e lubrificantes;

- a distribuicao de medicamentos por atacado;

- supermercado,

- a importacao e exportagao de produtos alimenticios, be-
bidas, brinquedos, vestuario e cal¢cados.”

E exple: Sintetizando, a atividade da Requerente estd voltada, na sua quase
totalidade, ao comércio atacadista de alimentos e outros bens, como, por
exemplo, medicamentos, combustiveis e lubrificantes e produtos de higiene e
limpeza, para os quais a legislacdo de regéncia estabelece tratamento
diferenciado para a COFINS, ou seja, tributagdo monofdsica ou substituicdo
tributdria. Dessa foram, as receitas de vendas de tais bens, ndo integram a base
de cdlculo da COFINS.
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Discorre acerca da forma de Incidéncia da COFINS sobre as Receitas da
Requerente, mencionando legislagao relativa a alguns produtos:

1 - Venda de Cigarros (cita Lei Complementar n® 70/91, art. 39),

2 — Produtos de higiene pessoal e perfumaria e produtos farmacéuticos
(Medicamentos) - Considerando que os produtos vendidos pela Requerente sdo
0s que se enquadram nas posicoes 33.03 a 33.07 da TIPI, deve-se considerar
para estes o disposto nos arts. 12 e 22 da Lei n. 10.147/2000, que cita.

Conclui o topico expondo que ndo pode o Fisco tomar por base Unica e
exclusivamente os dados contidos nos balancetes mensais e considerar a
totalidade das receitas da Requerente como base de cdlculo da COFINS.

No Item 2.4 de sua Manifestacdo, a Interessada defende a Improcedéncia da Nao
Homologacao das Compensacodes, reprisando alegacdes de que os Agentes Fiscais
gue elaboraram as planilhas de fls. 323 a 330 e 356 e 357- para determinarem a
base de calculo da COFINS, em cada més — tomaram por base, tdo somente, os
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balancetes mensais que foram entregues pela Requerente, contendo todas as
informacgdes relativas ao periodo compreendido entre os meses de fevereiro de
1999 a janeiro de 2004 (fls. 140 a 319). Apresenta exemplo relativamente ao més
de maio de 2001, como segue:

BASE DE CALCULO APURADA PELO FISCO
Periodo de apuracdo. MAIO DE 2001

o Rubrica Contabil l Histérico Valor -R$ |
3111010000 Vendas a vista | 8.871.659.93
[ 31110100002 | Vendas a prazo _ 3.525.316 2?_1
31110100009 | (-) Devolugbes de Vendas (88.623,49) |
| Total o 12.308.352,68 |
Valor Apurado pclo  Fisco (fls. 324) o © 12.308.848,58
(x) Aliquota da Cofins — 3% = 369.265,46
BASE DE CALCULO APURADA PELA EMPRESA
Periodo de zpuragao: MAIO DE 2001
[ " Rubrica Contabil | Histérico | valor -R$
31110100001 | Vendasavista | 8871659,93
o 31110100002 Vendss aprazo 3625316.20 |
E 31110200001 Fretes Re T 17.414 44 |
<D( | 31110200003 | Prestacao de Servicos _ 5.145,00.00
= 31110100009 | (-) Devolugdes de Vendas | (88.623,495)
e Soma | 12.330.912,12
> ( ) Venda de Cigarros o] (96.582,75)
o (-) Venda de Prods c/ Trib Monofas ) = ‘r (556.200,83) |
i ( ) Venda Combust ~ filial 17 | (24.295,65)
pzd | (#) Venda de Cartao Cargas celul_____ | ~7.293,70
L | Base de calculo Excl a Rec Financ | o ~ 11.661.126,59
= " (x) Aliquota da Cofins —3% 349.833,80
D _(-) Valor Recolhido em DARF - (356.728,51)
8 " (=) Valor Recolhido a maior 6.894,71 |
(@)

Assevera estar anexando as planilhas, com o indicativo, més a més, da memoria
de cdlculo da época, realizada pela empresa, onde consta, em colunas proprias, as
adicées e exclusbes da Base de cdlculo (Doc. 3). De se registrar que, nestas
planilhas consta o valor das Receitas Financeiras, as quais foram objeto de
discussdo judicial, sendo o seu pleito acolhido. Verifica-se, através desses
demonstrativos mensais, a efetiva composicdo de cada uma das receitas da
Requerente.

Destaca que, caso persista, ainda, alguma duvida quanto a veracidade das
informagdes prestadas pela Requerente, devem os autos deste processo, ser
devolvidos a instdncia de origem para que sejam procedidas as necessdrias
diligéncias, com a andlise de tudo o quanto se fizer necessdrio em termos de
documentacgdo fiscal e contabil.

Entende inconcebivel que seja mantido o despacho decisdrio por inexisténcia de
créditos, pois é evidente que os agentes fiscais deixaram de levar em consideragdo
a legislagcdo de regéncia. E reprisa inexistir duvida de que as bases de cdlculo
levantadas pelo Fisco nGo correspondem ao que efetivamente deveria ter sido
considerado.
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Defende também o Direijto de Crédito sobre os Recolhimentos Feitos n® Periodo
Anterior ao da Impetracdo do Mandado de Seguranca, alegando que:

3.2 - a partir do momento em que o Supremo Tribunal Federal declarou
inconstitucional o § 192 do art. 32 da Lei n° 9.718/98, que alargou a base de
cdlculo da COFINS, esta decisGo tem efeitos “ex-tunc”, em razdo do que ndo se
pode pretender aplicar a ela o enunciado da Sumula 271.

3.3 - trata-se de decisGo proferida em controle difuso, ou seja, em ag¢do
ajuizada pelo contribuinte, cuja decisdo, em toda a sua amplitude, gera todos
os efeitos pretendidos.

3.4 - por se tratar de decisGo que declarou a inconstitucionalidade de
determinado dispositivo de lei, tem-se, por evidente, que o0s seus efeitos
retroagem a data em que dita norma entrou em vigor, para que, desde aquela
data, ela seja considerada como inexistente no mundo juridico, pois, como se
sabe, dispositivo inconstitucional ndo pode gerar nenhum beneficio a favor de
alguém;

3.5 - hd que se registrar que tal argumento foi trazido apenas agora, pois, em
nenhuma manifestacdes da Unido, durante o curso do processo judicial, ela
requereu que, no caso, fosse aplicada a referida Sumula. Isto significa dizer, ....,
que, .... a pretensdo do Fisco é no sentido de modificar os efeitos da coisa
julgada, o que, sabidamente, ndo pode ser feito nesta instdncia.

3.6 - Ademais disso, considerando o fato de que o RE n® 384.527-6 transitou em
julgado no dia 06.04.2006, nem mesmo uma eventual agdo rescisoria poderia
ser ajuizada agora, tendo em vista que jd se expirou o prazo para tanto.

3.7 - Se a Unido, efetivamente tivesse a intengdo de pleitear a aplicagéo da
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Sumula STF n. 271, ela deveria ter feito isso nos autos da prépria a¢do judicial,
e ndo depois de mais de 5 anos da data em que a decisdo transitou em julgado.

3.8 - O intento do Fisco ofende, no minimo, os principios constitucionais do
contraditério e da ampla defesa, além, é claro, da seguranca juridica, seqgundo
o qual as decisées judiciais transitadas em julgado, sGo imutdveis.

3.9 - Desta forma, por ndo haver espagco nem lugar para esta pretenséo do
Fisco, devem ser considerados, para fins de apuragdo do montante do efetivo
crédito, todos os valores pagos indevidamente, pela Requerente, desde o més
de fevereiro de 1999.

Em conclusdo reprisa suas alegacdes e finaliza formulando pedido como segue:
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a) que seja dado provimento a presente manifestacdo de
inconformidade para o fim de reconhecer como validas as compensagoes efetuadas
pela Requerente, através das PER/DCOMPs:

42649.48159.150508.1.3.57-2008,
13128.01452.150508.1.3.57.6312
38723.24178.170608.1.3.57-4245,
39663.96316.150708.1.7.57-7626
16536.46640.150808.1.3.57-8835,
32907.33292.180908.1.3.57-9712, e
34571.48256.141008.1.3.57-0146,

as quais devem ser homologadas, ja que, como compro-
vado, nao ha débitos da COFINS, no periodo considerado para fins de levantamento
de créditos; e,

b) em havendo alguma duvida quanto a veracidade do
que foi e esta sendo comprovado pela Requerente, que se determine a devolugao
dos autos deste processo administrativo a instancia de origem, para que as autori-
dades fiscais realizem as diligéncias que julgarem necessarias.

Instruindo a Manifestacdo de Inconformidade, encontram-se cépias de: Contrato
Social e documentos de identificacdo pessoal (fls. 397/415), Contrato Social da
época dos fatos (fls. 416/442), Planilhas (fls. 443/490), Relagdo do Movimento de
Vendas do més de maio de 2003 (fls. 491/517).

Analisando as razdes de defesa, a 112 Turma da DRIJ/RPO, assim ementou a sua
decisdo:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/02/1999 a 31/05/1999, 01/06/2000 a 31/01/2004
DECLARAGAO DE COMPENSAGAO. INDEBITO. AGAO JUDICIAL.
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Apresentada Declaracdo de Compensacdo com crédito originado de acdo judicial,
injustificavel a pretensdo da Interessada de ndo se submeter aos efeitos do tipo
de agdo proposta, previstos em Stimula Judicial, em relagdo a aspectos ausentes
da discussdo e da decisdo transitada em julgado.

Decisdao favordvel a contribuinte proferida em mandado de seguranga somente
produz efeitos patrimoniais a partir da data do ajuizamento da agdo, nos termos
da Sumula STF 271.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apurac¢do: 01/02/1999 a 31/05/1999, 01/06/2000 a 31/01/2004
ONUS DA PROVA.

Nos pedidos de repeticdo de indébitos ou de ressarcimento de créditos, bem
como na utilizacdo de créditos em declaracdo de compensacdo, é da contribuinte
o O6nus de demonstrar de forma cabal e especifica a liquidez e certeza de seu
direito creditério.

PROVA. MOMENTO.

10
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A prova documental deve ser apresentada no momento da manifestacdo de
inconformidade, a menos que demonstrado, justificadamente, o preenchimento
de um dos requisitos constantes do art. 16, § 42, do Decreto n2 70.235, de 1972, o
gue nado se logrou atender neste caso.

DILIGENCIA.

Indefere-se o pedido de diligéncia quando ndo preenchidos os requisitos legais
previstos para sua formulagdo, bem como quando se trata de matéria passivel de
prova documental a ser apresentada no momento da manifestacio de
inconformidade.

Manifestacao de Inconformidade Improcedente
Direito Creditério Nao Reconhecido

Irresignada, a contribuinte apresentou Recurso Voluntdrio, o que requer o
conhecimento e o provimento do recurso para reformar a decisdo de origem, determinando-se,
por consequéncia, que sejam homologados os créditos utilizados para fins de compensacao,
através dos PER/DCOMP’s elencados no subitem 1.6 supra. Para tanto, reitera os mesmos
argumentos expostos na sua defesa inicial, a saber:

a) pugna pela inaplicabilidade da Siumula 271 do STF frente a decisdo proferida no
julgamento do RE 585.235, sob a sistematica de Repercussdo Geral, de
observancia obrigatdria, nos termos do art. 62, do RICARF/2015, no sentido da
possibilidade de compensacdo da COFINS paga indevidamente desde 01/02/1999,
ante a declaracdo de inconstitucionalidade do art. 32, § 12, da Lei n2 9.718/1998,
proferida pelo STF;

b) seja reconhecido o direito a exclusdo da base de cdlculo da COFINS, além das
receitas financeiras, as receitas de vendas de produtos com tributacdo monofasica
e/ou o regime de substituicdo tributéria, conforme previsdo do art. 1°, § 3°, lll, da
Lei n 10.833/2003, de acordo com os cdlculos trazidos na defesa inicial as fls.
443/490; e,
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c) por fim, reitera o pedido de realizagdo de diligéncia, com a finalidade de
comprovar o montante das vendas dos produtos para os quais a incidéncia da
COFINS se da na forma "monofdsica" ou de "substituicdo tributaria”, nas etapas
anteriores.

O processo, entdo, foi sorteado para esta Conselheira para dar prosseguimento a
analise do Recurso Voluntario interposto.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Denise Madalena Green, Relator

=1
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I — Da admissibilidade:

A recorrente interpds Recurso Voluntario em 03/04/2019 (fl.544), antes que o
Acordao de Manifestagdao de Inconformidade fosse encaminhado para ciéncia do contribuinte,
dentro do prazo de 30 (trinta) dias previsto no artigo 33, do Decreto 70.235/72%.

Desta forma, é tempestivo o Recurso Voluntdrio apresentado pela Recorrente. E,
por cumprir os pressupostos para o seu manejo, esse deve ser analisado por este Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais.

Em ndo havendo nenhuma preliminar passo de plano ao mérito.
Il — Do mérito:
1. Da ndo aplicabilidade da sumula 271 do STF ao caso:

Como relatado acima, na data de 02/07/1999, a recorrente ingressou com
Mandado de Seguranca n? 1999.71.08.004706-3, a qual foi julgada parcialmente procedente pelo
STF (RE 384.527-6/RS), declarando a inexigibilidade da COFINS apurada com base no art. 3¢, §1¢
da Lei n2 9.718/98 (fls.107/109), cujo transito em julgado se deu em 10/04/2006 (fl.111). Apds o
deferimento da habilitacdo, a recorrente entdo encaminhou Declaragées de Compensagao
(transmitidas em 16/04/2008 — fls.03 e ss), com crédito de COFINS, relativo ao periodo de
fev/1999 a mai/1999 e de jun/2000 a jan/2004, no valor total de RS 445.154,32.

Quando da analise dos respectivos créditos, foi emitido o Despacho Decisério
DRF/NHO/Seort n2 400/2011 (fls.335/337), que reconheceu parcialmente o direito vindicado no
valor de RS 140.285,01, sendo desconsideradas as competéncias para as quais os respectivos
pagamentos/compensag¢des foram anteriores a 02/07/1999, data em que a acdo foi impetrada
(fls. 320 e 321). Para justificar esse entendimento a autoridade da DRF invocou a Sumula 271 do
STF: “Concessdo de mandado de seqguranca ndo produz efeitos patrimoniais em relagdo a periodo
pretérito, os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela via judicial propria”.

Tal entendimento foi mantido pela decisdao da DRJ, sob os seguintes fundamentos a
seguir transcritos:

Como se nota, a agdo tinha por objeto apenas a declaracdo do direito a efetuar o
recolhimento da Cofins nos termos da Lei Complementar n2 70, de 30 de
dezembro de 1991, sem as alteragdes promovidas pela Lei n2 9.718, de 1998. Das
pecas que instruem os autos vé-se que a liminar foi indeferida (fls. 93), sentenca
negou a seguranca (fls. 97), apelacdo teve provimento negado (fls. 98 e 106) e, no
recurso extraordinario, foi parcialmente concedida a seguranc¢a, apenas no
tocante ao alargamento da base de célculo, por ter sido ja declarada pelo STF a
inconstitucionalidade do § 12 do art. 32 da Lei n29.718, de 1998 (fls. 108).

! Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntario, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.

12
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N3o consta, do pedido formulado na peticao inicial, referéncia alguma ao periodo
para o qual a Impetrante pretendeu exonerar-se da obrigatoriedade de recolher
COFINS com as inovacdes da Lei n? 9.718/98. E, em sua Manifestacdo de
Inconformidade, nada comprova a Interessada no sentido de que tenha sido
objeto da discussao e de decisdo judicial o periodo de abrangéncia da ilegalidade
discutida judicialmente.

Nessas circunstancias, ausente no titulo judicial men¢do a compensacdo e, muito
menos, ao periodo de abrangéncia de eventual indébito decorrente da
inconstitucionalidade declarada, bem como ndo comprovada pela Interessada que
a questdo do periodo e de prazos foi discutida no ambito da acdo judicial, ndo se
identifica motivacdo para afastar o entendimento fiscal de aplicacdo da Sumula
271 do STF no sentido de que Concessdao de mandado de seguranca ndo produz
efeitos patrimoniais em relagdo a periodo pretérito, os quais devem ser
reclamados administrativamente ou pela via judicial prépria.

Dessa forma, com base no com base no Parecer Normativo COSIT n2 11, de 19 de
dezembro de 2014, afastou o direito da contribuinte a compensacdo dos recolhimentos indevidos
anteriores a data do ajuizamento do mandado de seguranga.

Nesse ponto, desde a proposicdio da Manifestacdio de Inconformidade, a
interessada questiona o célculo do crédito e, ao abordar os Efeitos do Mandado de Seguranca
Impetrado, discorda da aplicacdo da Sumula 271, alegando efeito ex tunc da declaracdo de
inconstitucionalidade pelo STF do § 12 do art. 32 da Lei n© 9.718/98, que alargou a base de calculo
da COFINS, e conclui que todos os valores recolhidos em decorréncia do dispositivo ora
inconstitucional, caracteriza-se como pagamento indevido, possibilitando a habilitacdo do crédito
e a compensacdo dos valores indevidamente pagos, desde a publicacdo do dispositivo
inconstitucional.

Com razdo a recorrente nesse ponto. Vejamos.

Da andlise dos autos verifica-se que a Sumula n° 271 do STF tem como suporte a
decisdo proferida no Agravo em Mandado de Seguranca n2 31.690, relator Ministro Celso de
Mello, 22 Turma, julgado em 11/02/2014, cujo teor encontra-se identificado no sitio do Supremo
Tribunal Federal, nos seguintes termos:

Impossibilidade de produzir efeitos patrimoniais retroativos em mandado de
seguranca Ha a considerar, ainda, no que concerne ao pedido de concessdo de
"efeito retroativo a dezembro de 2011" ao beneficio previdenciario ora
guestionado, que o entendimento consagrado pela jurisprudéncia do Supremo
Tribunal Federal, no sentido de que se mostra plenamente viavel a utilizacdo do
mandado de seguranga para veicular pretensdo de conteuddo patrimonial, desde
gue a reparagao pecuniaria vindicada abranja periodo situado entre a data da
impetracdo do "writ" e aquela em que se der o efetivo cumprimento da ordem
mandamental. Isso significa, portanto, que efeitos patrimoniais produzidos em
momento que precede a data da impetracao do mandado de seguranga ndo sao
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alcangados pela decisdo que o concede, tal como prescreve a Lei 12.016/2009,
cujo art. 14, § 49, impde essa limitacdo de ordem temporal ao destacar que "O
pagamento de vencimentos e vantagens pecunidrias assegurados em senten¢a
concessiva de mandado de segurancga a servidor publico da administra¢do direta
ou autdrquica federal, estadual e municipal somente serd efetuado relativamente
as prestagées que se vencerem a contar da data do ajuizamento da inicial". Na
realidade, essa regra legal, que constitui reproducdo do que se continha na Lei
5.029/1966 (art. 19), nada mais reflete sendo diretriz jurisprudencial
consubstanciada na Simula 271 desta Suprema Corte.

Da leitura da decisdo proferida no Agravo em Mandado de Seguranca n2 31.690
supracitada, conclui-se que o entendimento adotado pela DRJ acerca do alcance da sumula 271
tem suporte na jurisprudéncia do STF.

No entanto, oportuno ressaltar, que o Superior Tribunal de Justi¢ca, ponderando o
entendimento sedimentado na Sumula 271 do STF, que veda a concessdo de efeitos patrimoniais
pretéritos ao Mandado de Seguranca, unificou o entendimento entre as turmas de direito publico
e admitiu a possibilidade de serem compensados os tributos pagos indevidamente antes da
impetracdao do Mandado de Seguranca, que reconheceu o direito a compensacao, desde que ainda
nao atingidos pela prescricao, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. MANDADO DE SEGURANCA. DIREITO A
COMPENSACAO. DECLARACAO. SUMULA 213 DO STJ. VALORES RECOLHIDOS

ANTERIORMENTE A IMPETRACAO NAO ATINGIDOS PELA PRESCRIGAO.
APROVEITAMENTO. POSSIBILIDADE.

1. O provimento alcancado em mandado de seguranga que visa exclusivamente a
declaragdo do direito a compensagdo tributaria, nos termos da Simula 213 do STJ,
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tem efeitos exclusivamente prospectivos, os quais somente serdo sentidos
posteriormente ao transito em julgado, quando da realizacdo do efetivo encontro
de contas, o qual esta sujeito a fiscalizagdo pela Administragao Tributaria.

2. O reconhecimento do direito a compensacao de eventuais indébitos

recolhidos anteriormente a impetracdo ainda ndo atingidos pela prescricio ndo

importa em producdo de efeito patrimonial pretérito, vedado pela Sumula 271

do STF, visto que ndo ha quantificacio dos créditos a compensar e, por

conseguinte, provimento condenatdrio em desfavor da Fazenda Publica a

devolucdo de determinado valor, o qual devera ser calculado posteriormente

pelo contribuinte e pelo fisco no dmbito administrativo segundo o direito

declarado judicialmente ao impetrante.

3. Esta Corte Superior orienta que a impetracdo de mandado de seguranca
interrompe o prazo prescricional para o ajuizamento da acdo de repeticao de
indébito, entendimento esse que, pela mesma ratio decidendi, permite concluir
que tal interrupcdo também se opera para fins do exercicio do direito a
compensacado declarado a ser exercido na esfera administrativa, de sorte que,
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guando do encontro de contas, o contribuinte podera aproveitar o valor referente
a indébitos recolhidos nos cinco anos anteriores a data da impetragao.

4. Embargos de divergéncia providos.

(EREsp n. 1.770.495/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Secdo, julgado
em 10/11/2021, Dle de 17/12/2021). (grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE
SEGURANCA. ICMS. DECLARACAO DO DIREITO A COMPENSACAO DOS VALORES
REFERENTES AO CREDITO TRIBUTARIO NAO ATINGIDOS PELA PRESCRICAO
(QUINQUENIO QUE ANTECEDE A IMPETRACAO). POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudéncia pacifica do STJ entende que a possibilidade de a sentenga
mandamental declarar o direito a compensacdo (ou creditamento), nos termos da
Sumula 213/STJ, de créditos ainda n3o atingidos pela prescricio ndo implica
concessdo de efeitos patrimoniais pretéritos a impetracdo, de modo que,
reconhecido o direito a compensacdo, a comprovagdo do indébito e efetiva
compensagdo deverdo ser pleiteadas no ambito administrativo, respeitado o
prazo prescricional quinquenal anterior ao ajuizamento do mandamus.
Precedentes: Agint nos EDcl no AREsp 1.793.224/MS, Rel. Ministra ASSUSETE
MAGALHAES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2021, DJe 06/05/2021; Aglnt
no REsp 1.209.315/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado
em 20/04/2021, DJe 27/04/2021; EDcl nos EDcl no REsp 1.215.773/RS, Rel.
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SECAO, DJe 20/6/2014.

2. Agravo interno nao provido.
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(STJ - AgInt no REsp n. 1.911.513/RS, relator Ministro Benedito Gongalves,
Primeira Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 18/8/2021)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. PREQUESTIONAMENTO IMPLICITO.
OCORRENCIA. MANDADO DE SEGURANCA. ADEQUACAO. DIREITO A
COMPENSACAO DE INDEBITOS TRIBUTARIOS NAO ATINGIDOS PELA PRESCRICAO.
DECLARACAO. POSSIBILIDADE.

1. "Ocorre prequestionamento implicito quando, a despeito da mengao expressa
aos dispositivos legais invocados, o Tribunal a quo emite juizo de valor acerca de
questdo juridica deduzida no recurso especial" (Agint no REsp 1878642/PB, Rel.
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/11/2020, DlJe
18/12/2020).

2. O provimento alcangado em mandado de seguranga que visa exclusivamente a
declaragdo do direito a compensacdo tributaria (Simula 213 do STJ) tem efeitos
exclusivamente prospectivos, os quais somente serdao sentidos posteriormente ao
transito em julgado (art. 170-A do CTN), quando da realizagdo do efetivo encontro
de contas, o qual esta sujeito a fiscalizacdo pela administragdo tributaria.
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3. Para essa espécie de pretensdo mandamental, o reconhecimento do direito a
compensacdo de eventuais indébitos recolhidos anteriormente a impetragdo
ainda ndo atingidos pela prescricdo nao importa em producdo de efeito
patrimonial pretérito, vedado pela Simula 271 do STF, visto que ndo ha
quantificacdo dos créditos a compensar e, por conseguinte, provimento
condenatdrio em desfavor da Fazenda Publica a devolucdao de determinado valor,
o qual deverd ser calculado posteriormente pelo contribuinte e pelo fisco no
ambito administrativo segundo o direito declarado judicialmente ao impetrante.

4. Agravo interno ndo provido.

(Agint no REsp n. 1.840.283/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,
julgado em 14/6/2021, DJe de 17/6/2021)

Ademais, o REsp 1.365.095/SP, julgado em 13/02/2019 pelo STJ, sob o rito dos
recursos repetitivos, onde se discutiu o alcance das Sumulas 118 e 213, é possivel depreender que
o pedido de declaracdo do direito a compensacao tributaria estd normalmente atrelado ao
"reconhecimento da ilegalidade ou da inconstitucionalidade da anterior exigéncia da exagdo", ou
seja, aos tributos indevidamente cobrados antes da impetracao, ndo havendo razao juridica para
que, respeitada a prescricao, esses créditos ndao constem do provimento declaratério.

Destaca-se que o posicionamento de ambas as turmas do STJ, além de aproximar de
um interpretacdo auténtica, no sentido técnico do termo, mesmo que nado seja vinculante, reflete
um entendimento aprofundado do sistema juridico e soluciona a questdo controvertida nos autos
e estd em dissonancia frontal com o posicionamento adotado pela DRJ.

Nesse sentido, cito a jurisprudéncia recente do CARF:
Assunto: Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apurac¢do: 01/02/1999 a 31/01/2004

MANDADO DE SEGURANGA. COMPENSAGAO TRIBUTARIA. PRAZO PRESCRICIONAL
DE CINCO ANOS DA PROPOSITURA.

O STIJ ja consolidou entendimento no sentido de que o mandado de seguranca
constitui instrumento adequado a declaragdo do direito a compensagdo do
indébito recolhido em periodo anterior a impetracdo, observado o prazo
prescricional de 5 (cinco) anos contados retroativamente a partir da data do
ajuizamento da agdo mandamental.

(Acérddo n? 9303-015.990 — CSRF/32 Turma, Processo n2 11020.721112/2010-66,
Rel. Conselheiro Vinicius Guimaraes, Sessdo de 12 de setembro de 2024).

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Periodo de apuragdo: 01/03/1999 a 31/03/1999

CREDITO RECONHECIDO EM MANDADO DE SEGURANGCA TRANSITADO EM
JULGADO. INDEBITO ANTERIOR A IMPETRAGAO DA MEDIDA. ALCANCE.
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O reconhecimento do direito a compensagcdo de eventuais indébitos recolhidos
anteriormente a impetracdo ainda ndo atingidos pela prescricdo ndao importa em
producao de efeito patrimonial pretérito, vedado pela Simula 271 do STF.

MANDADO DE SEGURANGA. PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUPGAO.

Impetracdo de mandado de seguranca interrompe o prazo prescricional do direito
a compensacao declarado a ser exercido na esfera administrativa, de sorte que,
guando do encontro de contas, o contribuinte podera aproveitar o valor referente
a indébitos recolhidos nos cinco anos anteriores a data da impetracgao.

(Acérddo n? 3201-012.378 — 32 Secdo/22 Camara/12 Turma Ordinaria, Processo n2

11065.724309/2011-11, Rel. Conselheira Flavia Sales Campos Vale, Sessdo de 27
de junho de 2025).

Portanto, considerando que a impetracdo de Mandado de Seguranca interrompe o
prazo prescricional para o ajuizamento da acdo de repeticdo de indébito, entendimento esse que,
pela mesma ratio decidendi, permite concluir que tal interrupcao também se opera para fins do
exercicio do direito a compensacdo declarado a ser exercido na esfera administrativa, de sorte
gue, quando do encontro de contas, o contribuinte poderd aproveitar o valor referente a indébitos
recolhidos nos cinco anos anteriores a data da impetracao, conforme entendimento do STJ.

No caso posto, a interessada impetrou Mandado de Seguranca
em 02/07/1999. Apds o transito em julgado do RE 384.527-9/RS, ocorrido em 10/04/2006 (fl.111),
declarando inexigibilidade da COFINS apurada com base no art. 32, §12 da Lei n? 9.718/98, a
interessada protocolou na data de 30/08/2006, o Pedido de Habilitacdo (fl.69), deferido em
28/11/2007 (Despacho DRF/NHO n? 392/2007 de fls.123/125), com o objetivo de compensar os
valores recolhidos indevidamente do periodo de fevereiro/1999 a maio/1999 e junho/2000 a
janeiro/2004. A partir de entdo, a recorrente procedeu com 14 Pedidos de Declara¢des de
Compensacdo (Dcomp’s), datadas de 12/2007 a 10/2008.

Dessa feita, a recorrente tem o direito de compensar os valores indevidamente
recolhidos a titulo de COFINS, dos periodos de fevereiro/1999 a maio/1999, além do periodo de

junho/2000 a jan/2004, considerado pela Autoridade Fiscal, desde que comprovado a sua certeza
e liquidez.

2. Da exclusdo da base de cdlculo da COFINS, das receitas de vendas de produtos
com tributagdo monofdsica ou com substituicdo tributdria:

Quanto a exclusdo da base de cédlculo da COFINS (Regime Cumulativo — empresa
atacadista) das receitas obtidas com a venda de produtos sujeitos a tributacdo monofasica, como
cigarros, bebidas, produtos de higiene pessoal e perfumaria e medicamentos.

Sobre o tema, consta do recurso os seguintes argumento de defesa:

3.2. - O Direito de Exclusdo da Base de Cdlculo da COFINS. das Receitas de Vendas
de Produtos com Tributacdo na Fonte (monofdsica ou com substituicdo tributaria)
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3.2.1 - Como ja referido na parte inicial deste recurso voluntario, a Recorrente é
uma empresa atacadista que comercializa. dentre outros, produtos provenientes
da agricultura, cigarros, bebidas, produtos de higiene pessoal e perfumaria e
medicamentos, para os quais a legislagdo da COFINS determina tratamento
diferenciado, tributando-os na origem, por uma aliquota maior (tributacdo
monofasica ou pelo sistema de substituicdo tributaria).

3.2.2 - Dessa forma, relativamente a esses itens, ela ndo tem direito de crédito da
COFINS no momento das suas aquisi¢cdes e, por consequéncia, ndo os tributa nas
saidas. Logo, para fins de apuracdo da base de cdlculo da contribuicdo para a
COFINS, do total das receitas de vendas, devem ser deduzidas as provenientes da
comercializacdo desses produtos, tal como preconizado pelo art. 1°, § 3°, lll, da Lei
n2 10.833/2003.

3.2.3 - Ao elaborar a Manifestacdo de Inconformidade, a Recorrente tomou a
cautela de elaborar elucidativas planilhas (fls. 443 a 490), informando com
minucioso detalhamento, més a més, o montante das vendas de cigarros, das
receitas com vendas de combustiveis, medicamentos, e das suas receitas
tributaveis.

3.2.4 - Fazendo-se uma andlise mais apurada de tudo o quanto consta dos autos
deste processo administrativo, é possivel afirmar que os Agentes Fiscais que
elaboraram as planilhas de fls. 323 a 330 e 356 e 357 — para determinarem a
base de calculo da COFINS, em cada més —, tomaram por base, tdo somente, os
balancetes mensais que foram entregues pela Recorrente, contendo todas as
informacgdes relativas ao periodo compreendido entre os meses de fevereiro de
1999 a janeiro de 2004 (fls. 140 a 319).
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Sobre esse ponto, a decisdo de primeira instancia indeferiu o pleito, em razdo da
interessada ndo ter carreado os autos elementos que comprovem o crédito.

Oportuna a transcricao da decisao:

Outro ponto questionado na Manifestagdo de Inconformidade refere-se ao
calculo para apuracao do crédito, mediante alegacdo de que a Base de Calculo dos
valores devidos seriam menores do que aquelas consideradas pela Autoridade da
DRF.

Como relatado, na descrigdo da apuracdo do crédito, foi exposto no Despacho
Decisorio:

11. Os documentos que subsidiaram a analise do crédito foram obtidos no
processo de habilitacdo n2s 13054.000533/2006-10, nos sistemas da RFB
(Receita Federal do Brasil) e mediante o Termo n2 773/2011, no qual a
empresa foi intimada a comprovar seu faturamento mensal no periodo
pleiteado, assim entendido como sendo a receita da venda de mercadorias
e servigos (fls. 126 a 319).
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14. Os valores devidos de COFINS foram apurados aplicando-se a aliquota
de 3% sobre o faturamento mensal recomposto, tal como definido pela
decisao judicial, obtido através dos Balancetes Mensais - planilha a fl. 322.
Os valores devidos encontram-se discriminados por periodo de apura¢do no
Demonstrativo de Apuracdo de Débitos (fls. 323 a 326).

15. J4 os valores pagos/compensados a titulo de contribuicdo para a COFINS
(céd. 2172) foram obtidos nos sistemas da RFB e decorrem de pagamentos
efetivados e/ou de compensacdes homologadas a partir da propositura da
acao.

No Demonstrativo de Pagamentos as fls. 327 e 328 constam,
discriminadamente por periodo de apuracao, todos os valores considerados
como pagos.

16. Foi efetuado o encontro de contas entre os valores pagos e os devidos
dos respectivos periodos de apuracao, e, posteriormente, atualizados pela
SELIC até nov/2007, os saldos dos pagamentos em que os valores
pagos/compensados foram superiores aos valores devidos, apurando-se o
crédito de COFINS no total de RS 140.285,01 (cento e quarenta mil,
duzentos e oitenta e cinco reais e um centavo). Ver Demonstrativo de
Saldos de Pagamentos (fls. 329 e 330).

17. A divergéncia encontrada no valor do crédito de COFINS apurado por
essa Fiscalizacdo e o calculado pela contribuinte deve-se, principalmente,
aos motivos a seguir expostos:

- a contribuinte considerou pagamentos efetuados anteriormente a
propositura da acdo, referentes as competéncias de fev/1999 a
mai/1999;

- os valores devidos da contribui¢cdo sao divergentes dos apurados no
calculo da RFB, os quais foram apurados com base nos documentos
entregues pela contribuinte mediante intimagao.

Dos excertos reproduzidos, depreende-se que a autoridade da DRF, verificando os
Balancetes Mensais apresentados em atendimento a intimacdo, obteve as bases
de calculo da COFINS definida pela decisdo judicial (sem a ampliacdo da Lei n?
9.718/98). A titulo de exemplo, reproduz-se excerto do demonstrativo de fl. 322:

Mes [Vendas a Vista |Vendas a Prazo |Rec e Servigos |Hec o cances tel. | Desc. Concedidos| Devol. De Vendas | ICMS subst [BC ]

§.741.388.16) 302508507 3717665 50.440,00 TOITE54| 5204088 11.620.982.37]
00| B 93, 753 40| 3.080.071,54) 200488 01 82 131,80 84 01082 1?.(!{5,21 11810126 35

BT A 34 e e ] SE612.20 0450676 4796209 11978.373,10)
a0 B e BGT 0| 2B78 252 41 8260 ET | 54 705 50 T B0 30 &4 574, 11, 684 200 07
outl00]  £.410.100,08  3.29%.405 53 TE 0603, LEGRD) 1163 40.530,08 1147174118
novill| 003086057 3.8 E30.43 TE.700.68| 52903.12 B1777.02] __ 47.079,05 12092.560.79)
denil| 12 2050, 19 4654 40854 14 004 441 576,75 T1B38545]  50.778.40] 15607 .895.70
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E, em fungdo de tais bases de calculo, apurou os valores devidos das contribuicGes

(fl. 323):
Demonsirative de Apuraghio de Débitos.
CHP: 04738, 235000149 Raziio Social:COMERCIAL UNIDA DE CEREAIS LTDA
Puriade de Dt & Mosdi Bue de Chkabs)  Mbjusts (N kit Agads Wikit Rtk i Feati Wb Devkk Dt sitiede ek Dwviki S
Apal  ermes B chi C il i Cerroviride Lo vl
i
Regsils 2172 - COFING - CONTRE PI FIN. SEG. SOCIAL Ane: 200
G wPam R 11 B 27 3 A AT ity WG
Rebedrels:  PACRAQ
s SESD A3 1 B0 5 300 32 103 B0 0 6 IS
Webedren: PR
(D SEZID RS BT k1T 0301 18 i L ARH
Babokrcls:  FACFRE
L Wi RS 1 B 2000 i 056 10 i 5 O
FAFA
A0 wnmm Ry o7 It it
AR
Her WG RS 300 it
AR
220 a0EN RS 60 ks T 3 il
are

E confrontou-os com as amortizagdes encontradas (pagamentos, compensagao),
fl. 327:

Demonstrativo de Pagamentos

CHP.J: 868.738.935/0001-48 Razdo Secial COMERCIAL UNIDA DE CEREAIS LTDA
PA  Dafade Masds Vadar do Frincipsl Vador da Muls Valor dos Jures  Walor Totsl do Darf Saldo Totsl do Daaf
Arrecud sho
1)
Vinculados

MNP do Dt 06 T8 5000 1-8

2172 - COFINS - CONTRIBUIGAD PARA FINANC AMENTO SEGURIDADE SOCIAL

Partadic dade - Marmsl
08000 140700 RS 36T 000 00 BETAT wTTAT
07000 15082000 RS 361 958 54 000 00 31068 64 3106854
082000 15092000 RS 35 T15 0,00 000 ¥ETTS FETTG
G000 1310200 RS 35 41,13 000 000 ¥aen e FEE8
0200 1411200 RS 360 29619 000 0o B02E 19 02619
N2 13122000 RS TR e 000 00 TR N WTEBEE
120000 1501201 RS o7 00533 000 000 aToe.3 AT0553

Desse confronto, apurou os saldos remanescentes (fl. 329):

20



ACORDAO 3003-002.595 — 32 SECAO/32 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 11065.724402/2011-26

Demonstrativo de Saldos de Pagamentos

CMP.J: 96 738.935/0001-48 Razdo Social: COMERCIAL UNIDA DE CEREAIS LTDA
PA Dlata de Mosda Vador do Principal Vador da Multa Valordos Jures  Valor Totsl do Darf Sabde Towd do Dasf
Arrecadagda
PA
Vinculsdos
CMPJ do Dard 95 738 93500018
ity COFNS - CONTRIBUIGAO PARA FINANCIAMENTO SEGURIDADE SOCIAL
Criditos sualizados s 30 12007 em RS
Periodicidade - Mensal
062000 14072000 RS B mAN 0,00 000 TR a14024
Subdo Al zedo 17817 &
R0
072000 15032000 RS 3651 6854 0,00 000 61 968 B4 GaGdEe
Saide Abuslizda 12740 18
072000
a0 1509200 RS BE YIS 0,00 000 FIET 5 GA2T 96
Saldo Alualizade 13885 3
]
000 130200 RS 355 48 18 0,00 000 FoaE 1B 496718
Salde Alualizade 10665 52
A0
102000 1411200 RS 350 206 19 0,00 000 X 19 596377
Saide Alualizade 12732 64
10200
O 1200 1612200 RS 357 BAE 0,00 000 FTEEH THI953
D Saido Alualizade 1598 73
< Moo
D 122000 15012001 RS 77 00533 0,00 000 &7 s 33 G065 46
o Saido Awakzdo 12806 77
<
o J4, do demonstrativo apresentado pela contribuinte a fl. 129, em atendimento a
= intimacao, extrai-se excerto a seguir:
Z
Ll
E 5. DEMONS TRATIVO DO CREDITO
D INDMERO DO PROCESSO PROCESSO N* 1996 71.08 004706 TRIBUTO OU CONTRIBUIGAD: COF'NS
IUDICIAL 3 - 2
O ,
o) penonocel 4o cwo , m[ o oeveo l e [ [V OIS S—
D Aosalies) n o

unc 11.625491,1) Jor 128, 764,14

360 144,29

470400 11

Vé-se, a titulo de exemplo, que:

- para junho/2000, a base de calculo da Cofins devida considerada no
Despacho Decisorio (RS 11.620.982,27, fls. 323) é até menor do que aquela
indicada pela contribuinte em atendimento a intimagdo (RS 11.625.491,17,
fls. 129), e o crédito original admitido no Despacho Decisério (RS 8.149,24,
fls. 329) é superior aquele de RS 8.013,96 (fls. 129) apurado pela
contribuinte.

- ja para julho/2000, a base de célculo de RS 11.870.126,59 (fls. 323) da
Cofins devida indicada no Despacho Decisério é pouco superior aquele
indicado pela contribuinte RS 11.860.521,59 (fls. 129).
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A Fiscalizacao justifica que os valores considerados correspondem ao faturamento
mensal no periodo pleiteado, assim entendido como sendo a receita da venda de
mercadorias e servigos (fls. 126 a 319), obtido através dos Balancetes Mensais -
planilha a fl.322.

Em sua Manifestacdo de Inconformidade a Interessada nada menciona acerca das
diferencas apontadas pela Fiscalizacdo no item 17, topico segundo, do Despacho
Decisério.

Mas, alega que as bases de calculo indicadas pela Autoridade da DRF estariam
incorretas porque teriam desconsiderado vendas de produtos submetidos a
tratamentos diferenciados.

Ocorre que, além de a alegada diferenciacao relativamente a produtos vendidos

nao ter sido indicada pela prdpria contribuinte nas suas planilhas de fls. 129,

ndo foi apresentada, na Manifestacdo de Inconformidade, prova documental

alguma (a _exemplo de Notas fiscais, elementos da escrituracdo etc.) que

permitisse identificar e comprovar a existéncia de crédito superior aquele ja

admitido pela autoridade da DRF.

Com efeito, a Manifestante reporta-se apenas a apresentacdo de Planilhas e
requer realizacdo de diligéncia para comprovacdo de suas alegacdes se
necessario.

Contudo, o reconhecimento de direito creditério exige a comprovacdo de sua

certeza e liquidez. Apenas a apresentacdo de planilhas ndo é habil a permitir

reconhecimento de crédito.

Recorde-se que a prova requerida em favor da pessoa juridica consiste nos fatos
registrados na escrituragdo e comprovados por documentos habeis, conforme art.
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923 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n? 3.000, de
26 de marco de 1999 (RIR/99):

Art. 923. A escrituragdo mantida com observancia das disposi¢des legais faz
prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por
documentos habeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos
legais (Decreto-Lei n? 1.598, de 1977, art. 99, § 19).

Como visto da legislacdo transcrita, necessaria se faz a apresentacdo de
elementos de escrituragdo acompanhada de documentagdo de suporte dos
registros ali efetuados. Veja-se a jurisprudéncia:

REGISTROS CONTABEIS — Devem ser amparados por documentos habeis, quais
sejam, aqueles que tem os requisitos e qualidades indispensaveis para
comprovar os lancamentos contabeis e produzir os efeitos juridicos, sendo
insuficiente para comprova-los simples declaracdes de técnico de
contabilidade. [12 CC Ac. 103-20.008, DOU de 17/08/99]
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Ressalte-se que o Cédigo Tributario Nacional — CTN, aprovado pela Lei n? 5.172,
de 25 de outubro de 1966, prescreve a observancia da guarda dos documentos
que devem acobertar a escrituracdo, nos seguintes termos:

“Art. 195 — (omissis)

Pardgrafo unico — os livros obrigatdrios de escritura¢éo comercial e fiscal e
os comprovantes dos lancamentos neles efetuados serdo conservados até
que ocorra a prescri¢@o dos créditos tributdrios decorrentes das operages a
que se refiram.”

Nesse mesmo diapasdo sdo as disposi¢cdes constantes do art. 42 do Decretolei n.2
486, de 3 de marco de 1969, tomado como base legal do artigo 264 do
Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n? 3.000, de 26 de
marco de 1999 (RIR/99):

Art. 4. O comerciante é ainda obrigado a conservar em ordem, enquanto
ndo prescritas eventuais agcées que lhes sejam pertinentes, a escrituracgdo,
correspondéncia e demais papéis relativos a atividade, ou que se refiram a
atos ou operag¢oes que modifiquem ou possam vir a modificar sua situagdo
patrimonial.

E também as disposi¢des do art. 37 da Lei n2 9.430, de 27 de dezembro de 1996:

Art. 37. Os comprovantes da escritura¢Go da pessoa juridica, relativos a
fatos que repercutam em lancamentos contdbeis de exercicios futuros,
serdo conservados até que se opere a decadéncia do direito de a Fazenda
Publica constituir os créditos tributdrios relativos a esses exercicios.”

Assim, necessaria a apresenta¢dao dos elementos que comprovem cabalmente o
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crédito. E o 6nus da tal comprovacgdo é da contribuinte.

Pertinente registrar que a legislacdo tributaria define a competéncia quanto a
formagado probatdria nas relagdes juridico-tributdrias existentes entre o Fisco e a
contribuinte.

E, inclusive, o gue aponta a doutrina trazida abaixo:

“Deflui, também da mdxima oficialidade o preceito do timbre instrutorio
que hd de acompanhar o procedimento administrativo, entendendo-se por
isso a circunstdncia de que a produgdo de provas e todas as demais
providéncias para a averiguac¢@o dos fatos subjacentes cabem tanto ao
Poder Publico quanto a parte interessada. Por evidéncia que no plexo das
disposicoes normativas é que vamos encontrar a quem compete realizar

esta ou aquela prova; tomar esta ou aquela providéncia no sentido de

atestar os acontecimentos. Alguns expedientes sdo, por natureza,
privativos da Administracéo, enquanto outros s6 ao administrado quadra
produzir. No feixe de tais contribuicoes reside o cardter instrutério do
procedimento administrativo tributdrio e, com ele, a forma encontrada
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pelo Direito para o esclarecimento dos fatos e subsequente controle da
legalidade dos atos.

De coroldrio, aparece o postulado sobranceiro da verdade material, como
inspiracdo constante do procedimento administrativo, em geral, e
tributdrio, em particular. Mais uma vez, nos defrontamos com traco
singular ao procedimento administrativo, em cotejo com o judicial. Neste
ultimo, prepondera a norma da verdade formal, havendo o juiz de ater-se as
provas trazidas ao processo civil. No que atina a discussdo que se opera
perante os 6rgdos administrativos, ha de sobrepor-se a verdade material,
a autenticidade fdtica, mesmo em detrimento dos requisitos formais que
as provas requeridas ou produzidas venham a revestir.” (destaques
acrescidos) (Carvalho, Paulo de Barros. Processo Administrativo Tributdrio —
in Revista de Direito Tributdrio — p. 284)

Particularmente acerca da restituicio/compensacdo, o O6nus da formacdo da
prova do direito creditério foi atribuido legalmente a contribuinte, a fim de
demonstrar a certeza e liquidez do pleito, nos termos do art. 170, da Lei n2 5.172,
de 25 de outubro de 1966 (Cddigo Tributario Nacional - CTN).

Nesse sentido, veja-se a jurisprudéncia:

RESTITUICAO/COMPENSACAO - Nos pedidos de repeticéo de indébitos e de
compensagdo é do contribuinte o énus de demonstrar de forma cabal e
especifica seu direito creditério. (Acordéo n 107-07684, de 16/06/2004).

PEDIDO DE RESTITUICAO. ONUS DA PROVA. A prova do indébito tributdrio,
fato juridico a dar fundamento ao direito de repetigéo ou @ compensagdo,
compete ao sujeito passivo que teria efetuado o pagamento indevido ou
maior que o devido. (Acérddo n® 103-23.579, Sessdo de 18/09/2008 -
Publicado no D.O.U. n2 226 de 20/11/2008).
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Prosseguindo, importante lembrar que a questdo da apresenta¢do de prova na
fase do contencioso administrativo fiscal foi especificamente disciplinada no
Decreto n? 70.235, de 06 de margo de 1972, em seu art. 16, § 49, diploma legal
também aplicavel aos processos de restituicio/compensacdo, conforme disposto
no art. 74, §11, da Lei n2 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

E a respeito dos temas “prova”, “diligéncias” e “juntada de documentos”, dispde
especificamente o art. 16 do Decreto n2 70.235, de 1972, nos seguintes termos:

Art. 16. A impugnag¢do mencionara:
| - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
Il - a qualifica¢do do impugnante;

Il - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discorddncia e as razdes e provas que possuir; (Redacdo dada pela Lei n?
8.748, de 1993)
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IV - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam
efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulagdo dos
quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de pericia,
o0 nome, o enderego e a qualificacdo profissional do seu perito. (Redagdo
dada pela Lei n© 8.748, de 1993)

V - se a matéria impugnada foi submetida a apreciagdo judicial, devendo ser
juntada copia da petigdo. (Incluido pela Lei n® 11.196, de 2005)

§ 19 Considerar-se-d ndo formulado o pedido de diligéncia ou pericia que
deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. (Incluido
pela Lei n? 8.748, de 1993)

§ 2° E defeso ao impugnante, ou a seu representante legal, empregar
expressoes injuriosas nos escritos apresentados no processo, cabendo ao
julgador, de oficio ou a requerimento do ofendido, mandar riscd-las.
(Incluido pela Lei n2 8.748, de 1993)

§ 39 Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual ou
estrangeiro, provar-lhe-d o teor e a vigéncia, se assim o determinar o
julgador. (Incluido pela Lei n® 8.748, de 1993)

$ 42 A prova documental serd apresentada na impugnacdo, precluindo o

direito de o impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos
que: (Incluido pela Lei n© 9.532, de 1997)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresenta¢do oportuna, por
motivo de forca maior;(Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;(Incluido pela Lei n® 9.532, de
1997)
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c) destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos.
(Incluido pela Lei n2 9.532, de 1997)

$ 52 A juntada de documentos apds a impugnagdo deverd ser requerida a

autoridade julgadora, mediante peticdo em que se demonstre, com
fundamentos, a ocorréncia de uma das condigcées previstas nas alineas do
pardgrafo anterior. (Incluido pela Lei n© 9.532, de 1997)

§ 62 Caso ja tenha sido proferida a decisGo, os documentos apresentados
permanecerdo nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados
pela autoridade julgadora de sequnda instdncia. (Incluido pela Lei n® 9.532,
de 1997)” (destaques acrescidos)

Especificamente quanto a realizacdo de diligéncias e pericias, ainda regulamenta
referido diploma legal:

Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instdncia determinard, de
oficio ou a requerimento do impugnante, a realiza¢éo de diligéncias ou
pericias, quando entendé-las necessdrias, indeferindo as que considerar
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prescindiveis ou impraticdveis, observado o disposto no art. 28, in fine.
(Redacdo dada pelo art. 12 da Lei n? 8.748/1993)

§ 19. Deferido o pedido de pericia, ou determinada de oficio, sua realizagdo,
a autoridade designard servidor para, como perito da Unido, a ela proceder
e intimard o perito do sujeito passivo a realizar o exame requerido, cabendo
a ambos apresentar os respectivos laudos em prazo que serd fixado
segundo o grau de complexidade dos trabalhos a serem executados.
(Redacdo dada pelo art. 12 da Lei n2 8.748/93)

§ 22 Os prazos para realizagdo de diligéncia ou pericia poderdo ser
prorrogados, a juizo da autoridade. (Reda¢do dada pelo art. 12 da Lei n®
8.748/1993)

§ 39 Quando, em exames posteriores, diligéncias ou pericias, realizados no
curso do processo, forem verificadas incorrecbes, omissées ou inexatidées
de que resultem agravamento da exigéncia inicial, inovacdo ou alteragdo da
fundamentacdo legal da exigéncia, serd lavrado auto de infragdo ou emitida
notificagdo de lancamento complementar, devolvendo-se, ao sujeito
passivo, prazo para impugna¢@o no concernente a matéria modificada.
(Redacdo dada pelo art. 12 da Lei n.2 8.748/1993) (destaques acrescidos)

Como visto, a legislacdo transcrita determina a apresentacdo da prova no
momento da manifestacdo de inconformidade, admitida a dilacdo do prazo para
formacdo de prova documental apenas quando: a) fique demonstrada a
impossibilidade de sua apresentagdo oportuna, por motivo de for¢ca maior; b)
refira-se a fato ou direito superveniente; e c) destine-se a contrapor fatos ou
razoes posteriormente trazidas aos autos, o que nao restou demonstrado nestes
autos.
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Por outro lado, na solicitagcdo de diligéncia e/ou pericia devem ser atendidos os
requisitos previstos para sua formulagao, sob pena de indeferimento, a teor do ja
citado art. 16, inciso IV, § 12, do Decreto n? 70.235, de 1972.

De fato, é condig¢do para a formulacdo do pedido de realizagdo de diligéncias e/ou
pericias a exposicdo ndo sé dos quesitos, mas também dos motivos que a
justifiguem, de forma a consagrar outro principio norteador da Administracdo
Tributaria, ndo menos importante, qual seja, o da economia processual.

Ademais, a adocdo do procedimento de diligéncia e/ou pericia, acima
mencionado, objetiva, Unica e tdo-somente, dirimir dividas com relagao as provas
anteriormente carreadas ao processo, ndo se prestando, portanto, a suprimir o
encargo que cabe aos sujeitos ativo e passivo da relagdo tributdria processual,
guanto a formacdo da demonstragdo probatéria que a cada um compete.

Portanto, incabivel a realiza¢do de diligéncia ou pericia em se tratando de matéria
passivel de prova documental a ser apresentada no momento da manifestacdo de
inconformidade.
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Conclui-se, pois, que as alega¢des apresentadas, ndo sendo acompanhadas das
provas documentais, ndo sdo habeis a permitir reconhecimento de direito
creditodrio superior aquele ja admitido pela autoridade da DRF.

Na peca recursal, mesmo sendo advertida pela decisdo a quo da necessidade de
elementos de prova a permitir identificar e comprovar a existéncia de credito, dentre eles a
respetiva Nota Fiscal, a fim de lastrear a sua escrituragao fiscal, a contribuinte limita-se a afirmar
que a escrita fiscal é elemento de prova vdlido no processo administrativo tributario e que nao
pode ser desprezada, pois reflete, efetivamente, a entrada por devolugao das mercadorias nela
indicada.

No entanto, a exemplo do citato art. 923, do Decreto n2 3.000/99 (RIR/99): “A
escrituragdo mantida com observdncia das disposi¢cées legais faz prova a favor do contribuinte dos

fatos nela registrados e comprovados por documentos hdbeis, sequndo sua natureza, ou assim

definidos em preceitos legais”.

N3o é demais lembrar que nos pedidos de compensacdo ou de restituicdo, como o
presente, o 6nus de comprovar o crédito postulado permanece a cargo da contribuinte, a quem
incumbe a demonstracdo do preenchimento dos requisitos necessarios para a compensacao, pois

"(...) 0 6nus da prova recai sobre aquele a quem aproveita o reconhecimento do fato*"

, postura
consentanea com o art. 36 da Lei n2 9.784/1999°, gue regula o processo administrativo no ambito
da Administracdo Publica Federal. No mesmo sentido é a regra basilar extraida no inciso | do art.

373 do CPC.

Tal é o entendimento da 32 Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF),
em decisdao consubstanciada no acérdao de n2 9303-005.226, nos seguintes termos:

"...0 6nus de comprovar a certeza e liquidez do crédito pretendido compensar é
do contribuinte. O papel do julgador é, verificando estar minimamente
comprovado nos autos o pleito do Sujeito Passivo, solicitar documentos
complementares que possam formar a sua convic¢do, mas isso, repita-se, de
forma subsidiaria a atividade probatodria ja desempenhada pelo contribuinte. Nao
pode o julgador administrativo atuar na producdo de provas no processo, quando
o interessado, no caso, a Contribuinte ndo demonstra sequer indicios de prova
documental, mas somente alegacGes."

Nesta toada, a demonstracdo da certeza e liquidez do crédito tributdrio que se
almeja compensar é condicdo sine qua non para que a Autoridade Fiscal possa apurar a existéncia
do crédito, sua extensdo e, por ébvio, a certeza e liquidez que o torna exigivel (art. 170 do CTN).

2 CINTRA, Antonio Carlos de Araujo; GRINOVER, Ada Pellegrini; e DINAMARCO, Candido Rangel. Teoria
geral do processo. Sdo Paulo: Malheiros Editores, 262 edicdo, 2010, p. 380.

Lei n°® 9.784/1999 Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuizo do
dever atribuido ao 6rgao competente para a instrucéo e do disposto no art. 37 desta Lei. Art. 37. Quando o
interessado declarar que fatos e dados estéo registrados em documentos existentes na propria
Administracao responséavel pelo processo ou em outro 6rgdo administrativo, o érgdo competente para a
instrucdo provera, de oficio, a obtencdo dos documentos ou das respectivas cépias.
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No tocante ao pedido de diligéncia, ha que se lembrar que a recorrente teve todas
as oportunidades, no curso do contencioso administrativo, para trazer os elementos suficientes e
necessarios para comprovar seu direito creditério, sobretudo sua completa escrituracao contabil
fiscal e os documentos que a lastreiam, ndo se justificando, no presente caso, a realizacao de
diligéncia para suprir caréncia probatéria - uma vez que a diligéncia ndo se afigura como remédio
processual para suprir injustificada omissao probatéria, especialmente de provas documentais que
ja poderiam ter sido juntadas aos autos.

Atentando-se para o presente caso, ndo se vislumbra qualquer fundamento fatico
ou juridico trazido pela recorrente capaz de alterar a conclusdao em torno do direito ao crédito
alcangada no despacho decisério e mantida pela decisdo recorrida.

1l - Do dispositivo:

Em face do exposto, voto por conhecer e dar parcial provimento ao Recurso
Voluntdrio, para que ultrapassada a matéria julgada, o processo retorne a unidade de origem, para
apurar a certeza e liquidez do crédito e as respectivas compensacdes abrangendo o periodo de
fevereiro a maio de 1999.

Assinado Digitalmente

Denise Madalena Green
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